
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI - SAP.GAB/SAP.UPR

PREGÃO ELETRÔNICO 176/2021
VALIDADE: 12 (doze) MESES

O Município de Joinville,  por  intermédio do Fundo Municipal  de Saúde de Joinville,  doravante
denominada ÓRGÃO PROMOTOR, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº
7.892, de 23 de janeiro de 2013 e do Decreto Municipal nº 14.040, de 18 de dezembro de 2007, e das
demais normas legais aplicáveis neste ato representado pelo Sr. Jean Rodrigues da Silva, Secretário
Municipal da Saúde, e pelo Sr. Fabricio da Rosa, Diretor Executivo, em face das propostas apresentadas
e do resultado do julgamento do Pregão Eletrônico nº 176/2021, resolve REGISTRAR OS PREÇOS
da empresa abaixo qualificada, para futura e eventual Aquisição de material, móvel e equipamento
médico  hospitalar  e  de  enfermagem,  para  atender  as  necessidades  do  Hospital  São  José  e
Secretaria da Saúde,  nas  quantidades,  termos e  condições descritos  no Edital  e  seus  anexos,  que
passam a fazer parte desta, e em conformidade com as disposições a seguir:

Nome da empresa: Altermed Material Médico Hospitalar Ltda

CNPJ: 00.802.002/0001-02

Endereço: Estrada Boa Esperança, 232            Fundo Canoas

Cidade: Rio do Sul           Estado: SC

CEP: 89.163-554

Telefone: (47) 3520-9000

Email: licitacoes@altermed.com.br; altermed@altermed.com.br

Representante Legal: Maicon Cordova Pereira                  CPF: 015.886.939-70

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 -  Os quantitativos  do objeto  desta  licitação estão divididos  observando o  Decreto  Federal  nº
8.538/15, da seguinte forma:

a) Itens exclusivos (com valores máximos estimados até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) - destinados
exclusivamente à participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte,  sem prejuízo de sua
participação na cota principal e na cota reservada;

b) Cota Principal 75% - correspon de a 75% das quantidades totais do objeto, destinado à participação
dos interessados que atendam às exigências estabelecidas neste Edital;

c)  Cota  Reservada  25%  -  corresponde  a  até  25%  das  quantidades  totais  do  objeto,  destinado  à
participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, sem prejuízo de sua participação nos itens
exclusivos e na cota principal.

1.2 - Será priorizada a aquisição/contratação do objeto das cotas reservadas, ressalvados os casos
em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido,
justificadamente, de acordo com o §4° do art. 8° do Decreto n° 8.538/15.
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1.3 - A presente ata tem por objeto o registro de preços para fornecimento, quando requerido, dos
seguintes itens:

 848 - ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA (00.802.002/0001-02)

Item Material/Serviço
Unid.
medida

Marca Quantidade
Valor
unitário
(R$)

Valor  total
(R$)

25

921102 - DERMATOSCOPIO
CARACTERÍSTICAS  GERAIS
MÍNIMAS: DERMATOSCÓPIO
UTILIZADO  COMO  UM
MÉTODO  AUXILIAR  DE
VERIFICAÇÃO  DA
EXISTÊNCIA  DE  LESÕES
PIGMENTADAS  NA  PELE.
TODO  CONSTRUÍDO  EM
METAL.  CABO  DE  FORÇA:
METAL  RECARTILHADO;
ALIMENTAÇÃO  ATRAVÉS
DE  DUAS  PILHAS  DE
TAMANHO  MÉDIO  (C)  NO
INTERIOR  DO  CABO
(PUNHO);  ILUMINAÇÃO:
HALÓGENIO/XENON;  DO
CAMPO  DE  EXAME
TENSÃO:  2,5V;  COM
CONTROLE  DE
INTENSIDADE  DE  LUZ:
REOSTATO.  PROTEÇÃO
OCULAR  MACIO;  ALTA
RESOLUÇÃO  SISTEMA  DE
LENTES  ACROMÁTICAS
COM  AMPLIAÇÃO  MÍNIMA
DE 8 X. OCULAR COM FOCO
AJUSTÁVEL  PARA  UMA
ESCALA  LARGA  DE
CORREÇÃO.  PLACAS  DE
CONTATO  COM  A  PELE
AMIGAVELMENTE  E
ESTERILIZÁVEL:  COM
ESCALA DE 0 – 10 MM PARA
MEDIÇÃO  EXATA  DAS
LESÕES  PIGMENTADAS  DA
PELE;  SEM  ESCALA;  DEVE
ACOMPANHAR:  01  LENTE
COM  ESCALA  NORMAL;  01
LENTE  COM  ESCALA;  01
ESTOJO  PARA
ARMAZENAMENTO.  Cota
75%

UNID MD 79  1.598,85  126.309,15
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26

921102 - DERMATOSCOPIO
CARACTERÍSTICAS  GERAIS
MÍNIMAS: DERMATOSCÓPIO
UTILIZADO  COMO  UM
MÉTODO  AUXILIAR  DE
VERIFICAÇÃO  DA
EXISTÊNCIA  DE  LESÕES
PIGMENTADAS  NA  PELE.
TODO  CONSTRUÍDO  EM
METAL.  CABO  DE  FORÇA:
METAL  RECARTILHADO;
ALIMENTAÇÃO  ATRAVÉS
DE  DUAS  PILHAS  DE
TAMANHO  MÉDIO  (C)  NO
INTERIOR  DO  CABO
(PUNHO);  ILUMINAÇÃO:
HALÓGENIO/XENON;  DO
CAMPO  DE  EXAME
TENSÃO:  2,5V;  COM
CONTROLE  DE
INTENSIDADE  DE  LUZ:
REOSTATO.  PROTEÇÃO
OCULAR  MACIO;  ALTA
RESOLUÇÃO  SISTEMA  DE
LENTES  ACROMÁTICAS
COM  AMPLIAÇÃO  MÍNIMA
DE 8 X. OCULAR COM FOCO
AJUSTÁVEL  PARA  UMA
ESCALA  LARGA  DE
CORREÇÃO.  PLACAS  DE
CONTATO  COM  A  PELE
AMIGAVELMENTE  E
ESTERILIZÁVEL:  COM
ESCALA DE 0 – 10 MM PARA
MEDIÇÃO  EXATA  DAS
LESÕES  PIGMENTADAS  DA
PELE;  SEM  ESCALA;  DEVE
ACOMPANHAR:  01  LENTE
COM  ESCALA  NORMAL;  01
LENTE  COM  ESCALA;  01
ESTOJO  PARA
ARMAZENAMENTO.  Cota
25%

UNID MD 26  1.598,85  41.570,10

Total (R$):  167.879,25

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação.

2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Joinville não será
obrigado  a  adquirir  o  objeto  referido  na  Cláusula  Primeira  exclusivamente  pelo  Sistema de
Registro de Preços,  facultando-se  a  realização de licitação específica  para  a  aquisição pretendida,
assegurada a preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, ou, cancelar a Ata na

SEI/PMJ - 0012565205 - Ata de Registro de Preços https://sei.joinville.sc.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_im...

3 of 8 11/05/2022 11:48



ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso,
o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS E DA FORMA DE ENTREGA DO OBJETO

3.1 - A vigência do futuro contrato estará adstrita ao tempo necessário à entrega, ao pagamento do
objeto licitado e à vigência do crédito orçamentário, que será estabelecida expressamente no termo
contratual.

3.2 - O objeto deverá ser entregue de forma parcelada, em até 30 (trinta) dias consecutivos, após cada
solicitação. 

3.2.1 - No caso de expedição de Autorização de Fornecimento (AF), a forma de entrega será única e
em até 30 (trinta) dias consecutivos, a partir da data da solicitação.

3.3 - O local para entrega será:

a)  Para  o  Hospital  Municipal  São  José,  deverão  ser  entregues  no  CAME  -  Coordenação  de
Administração de Materiais e Equipamentos -, sito Travessa São José, nº 540, bairro Anita Garibaldi.
Horário.  de  entrega:  das  8h  às  17h.  Contato:  nº  telefônico  (47)  3441-6633  e  e-mail
hmsj.uad.came@joinville.sc.gov.br.

b)  Para  a  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  deverão  ser  entregues  no  CAME  -  Coordenação  de
Administração de Materiais e Equipamentos -, sito Avenida Getúlio Vargas, nº 99, bairro Bucarein.
Horário  de  entrega:  8h  às  17h.  Contato:  nº  telefônico  (47)  3466-2690  e
e-mail came.saude@joinville.sc.gov.br.

3.4 - Para fins de contagem dos prazos previstos será considerado como data de assinatura do contrato a
data  da  última  assinatura  (dia/mês/ano)  dos  signatários  referenciados  no  preâmbulo  do  referido
instrumento.

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO

4.1  -  A  contratação  do(s)  proponente(s)  vencedor(es)  do  presente  Pregão  será  representada  pela
expedição do Termo de Contrato/Autorização de Fornecimento (AF), da qual constará,  no mínimo,
identificação da licitação, especificações resumidas do produto licitado, quantitativo, preço unitário e
total, fornecedor, local e prazo para entrega dos produtos conforme solicitação do Município.

4.2 - Convocação para assinatura do Contrato e/ou retirada da Autorização de Fornecimento
(AF):

4.2.1  -   Homologado  o  resultado  da  licitação,  os  vencedores  serão  convocados  para  assinatura
eletrônica do contrato, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da sua
disponibilização no Sistema Eletrônico de Informação (SEI).

4.2.2 - O(s) representante(s) legal(is) do(s) vencedor(s) receberá(ão) um e-mail no endereço cadastrado
informando a disponibilização do documento para assinatura eletrônica, o qual indicará o link para
acesso.

4.2.3 - É de responsabilidade exclusiva do usuário a consulta acerca da disponibilização do documento
para assinatura no seu ambiente virtual.

4.3 - Se o vencedor não apresentar situação de habilitação regular ou, dentro do prazo de validade de
sua proposta, se recusar a assinar o Contrato, poderá ser convocado outro proponente. Neste caso, será
observada  a  ordem  de  classificação,  averiguada  a  aceitabilidade  de  sua  oferta,  procedendo  à  sua
habilitação e, sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao Edital que será declarado o vencedor
do certame, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor
preço.

4.3.1 - Se o vencedor se recusar a assinar o Contrato no prazo estabelecido, apresentar justificativa por
escrito não aceita pela Administração ou deixar de fazê-lo, além de decair do direito, sujeitar-se-á das
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sanções previstas neste instrumento.

4.4 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços, e eventualmente o termo contratual e/ou Autorização de
Fornecimento  (AF),  o  proponente  vencedor  obriga-se  a  fornecer  os  bens  registrados,  conforme
especificações e condições contidas na Ata de Registro de Preços, no Edital e seus anexos, e também na
proposta apresentada.

4.5 - Para assinatura eletrônica do Contrato o vencedor deverá:

4.5.1 -  Apresentar certidões atualizadas de regularidade fiscal junto aos seguintes órgãos: Fazenda
Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, do
domicílio ou sede do proponente e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, em atendimento
ao art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93 e a Certidão de Negativas Débitos Trabalhistas, conforme
Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.

4.5.3  -  Caso  a  assinatura  do  termo  contratual  seja  realizada  por  um  procurador  designado
pelo proponente, deverá ser apresentada a procuração pública ou particular, com poderes específicos
para representar o interessado.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1  -  O pagamento será efetivado de acordo com a(s)  proposta(s)  de preços apresentada(s)  pelo(s)
vencedor(s) da licitação, observado o que consta neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à forma e
condições de pagamento.

5.1.1  -  O  Município responsabilizar-se-á  pelo  pagamento  resultantes  de  modificações  contratuais
sempre que devidamente autorizados pela Secretaria Gestora do Contrato, observados os limites do art.
65, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

5.2 - O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em
nome do Município, da qual deverá constar o número desta licitação, empenho e das negativas fiscais
regularizadas (Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Estadual, Municipal, FGTS e a
Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas), conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.

5.3  -  As  retenções  tributárias  serão  aplicadas  de  acordo  com  as  legislações  federais,  estaduais  e
municipais vigentes.

5.4  -  O  pagamento  da  Nota  Fiscal  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias  após  o  aceite  da
medição/produto, de acordo com o Processo SEI de Gestão-Certificação de Documento Fiscal.

5.5 - Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração, será aplicado como
índice de atualização monetária o IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

6.1 - A entrega do objeto só estará caracterizada mediante emissão de Autorização de Fornecimento/AF
e Termo de Contrato dos itens contratados.

6.2 - O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata,
mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

6.3 - Os produtos deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal/Fatura correspondente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES

7.1 - As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao PROPONENTE/CONTRATADO são as
previstas na Lei  Federal  nº  10.520,  de 17 de julho de 2002, na Lei  Municipal  nº  4.832,  de 22 de
setembro de 2003 e alterações posteriores, neste Pregão e no Contrato.

7.2 - Penalidades que poderão ser cominadas ao PROPONENTE/CONTRATADO, garantida a prévia
defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis:
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I  -  Multa,  que  será  deduzida  dos  respectivos  créditos,  ou  cobrados  administrativamente  ou
judicialmente, nos casos:

a) Nos casos de desistência de proposta ou deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida
para o certame, não celebrar contrato, correspondente ao valor total da proposta de:

a.1) 15% (quinze por cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00;

a.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00;

a.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01.

b) 0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor da proposta por dia que exceder ao prazo para entrega do
objeto, até o limite de 15% (quinze por cento); 

c) Nos  casos  de inexecução  contratual  total,  por  parte  do  proponente  vencedor,  sem  prejuízo  da
apuração e reparação do dano que a exceder, correspondente ao valor total da proposta de:

c.1) 15% (quinze por cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00;

c.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00;

c.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01.

d)  De até 10% (dez por cento) em caso de inexecução parcial sobre o valor total do contrato, sem
prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder.

II  -  Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  o  Município  de  Joinville,  Administração  Direta  e
Indireta, nas hipóteses abaixo e o descredenciamento do Cadastro de Fornecedor do Município de
Joinville ou do SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e
contratuais, de acordo com o art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002, e art. 49, do Decreto Federal nº
10.024/2019:

a) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento (AF) ou assinar o contrato ou assinar ata de
registro de preços, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

b)  deixar  de  apresentar  os  documentos  discriminados  no  Edital,  tendo  declarado  que  cumpria  os
requisitos de habilitação;

c)  apresentar  documentação  falsa  para  participar  no  certame,  conforme  registrado  em  ata,  ou
demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame;

d) retardar a execução do certame por conduta reprovável do proponente, registrada em ata;

e) causar o atraso na execução do objeto;

f) não manter a proposta;

g) desistir de lance realizado na fase de competição;

h) comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, registrado em ata;

i) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;

j) fraudar a execução do contrato;

k) falhar na execução do contrato;

l) declarar informações falsas;

m) descumprir as obrigações decorrentes do contrato.

7.3 - As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Secretaria de Fazenda do Município até o dia de
pagamento  que  o  PROPONENTE/CONTRATADO  tiver  direito  ou  poderão  ser  cobradas
judicialmente após 30 (trinta) dias da notificação.

7.4 - Nas penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade
da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do PROPONENTE/CONTRATADO, graduando-as
e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas do PROPONENTE/CONTRATADO,
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nos termos do que dispõe o art. 7º da Lei nº 10.520/2002.

7.5 - As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro do PROPONENTE/CONTRATADO.

7.6 - Nenhum pagamento será realizado ao PROPONENTE/CONTRATADO enquanto pendente de
liquidação  qualquer  obrigação  financeira  que  lhe  for  imposta  em  virtude  de  penalidade  ou
inadimplência contratual.

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA

8.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bem registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador
da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

8.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço
praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado
pelo mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

8.3 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante
requerimento  devidamente  comprovado,  não  puder  cumprir  o  compromisso,  o  Órgão  Gerenciador
poderá:

a)  liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  sem  aplicação  da  penalidade,  confirmando  a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, se a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento;

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

8.4 -  A alteração da Ata de Registro  de Preços dependerá em qualquer  caso da comprovação das
condições de habilitação atualizadas do fornecedor convocado.

8.5 - Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no
mercado;

d) presentes razões de interesse público.

9.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.3  - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou
de força maior devidamente comprovados.

9.4 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta cláusula, será feita
mediante publicação em imprensa oficial do Município.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS
DE COMPRA

10.1 - As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso,
pelo Órgão Gerenciador/Unidade de Compras, Contratos e Convênios.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1  -  As  questões  decorrentes  da  utilização  da  presente  ata,  que  não  possam  ser  dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Cidade de Joinville -
SC, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art.
102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal.

Documento assinado eletronicamente por Maicon Córdova Pereira, Usuário
Externo, em 13/04/2022, às 15:21, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Secretário (a), em
13/04/2022, às 18:14, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001,
Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 14/04/2022, às 09:45, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva, Secretário
(a), em 14/04/2022, às 11:24, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.joinville.sc.gov.br/
informando o código verificador 0012565205 e o código CRC 193B0A88.

Avenida Hermann August Lepper, 10 - Bairro Saguaçu - CEP 89221-005 - Joinville - SC -
www.joinville.sc.gov.br

22.0.119296-5

0012565205v6
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI - SAP.GAB/SAP.UPR

PREGÃO ELETRÔNICO 176/2021
VALIDADE: 12 (doze) MESES

O Município de Joinville,  por  intermédio do Fundo Municipal  de Saúde de Joinville,  doravante
denominada ÓRGÃO PROMOTOR, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº
7.892, de 23 de janeiro de 2013 e do Decreto Municipal nº 14.040, de 18 de dezembro de 2007, e das
demais normas legais aplicáveis neste ato representado pelo Sr. Jean Rodrigues da Silva, Secretário
Municipal da Saúde, e pelo Sr. Fabricio da Rosa, Diretor Executivo, em face das propostas apresentadas
e do resultado do julgamento do Pregão Eletrônico nº 176/2021, resolve REGISTRAR OS PREÇOS
da empresa abaixo qualificada, para futura e eventual Aquisição de material, móvel e equipamento
médico  hospitalar  e  de  enfermagem,  para  atender  as  necessidades  do  Hospital  São  José  e
Secretaria da Saúde,  nas  quantidades,  termos e  condições descritos  no Edital  e  seus  anexos,  que
passam a fazer parte desta, e em conformidade com as disposições a seguir:

Nome da empresa: Cirúrgica Ouro Verde - Comércio de Materiais Médicos Ltda

CNPJ: 14.308.899/0001-19

Endereço: Rua Tereza de Souza, 86 – Cj Dr. Alberto João Zortea

Cidade: Londrina          Estado: PR

CEP: 86.042-390

Telefone: (43) 3066-3125

Email: licitacao@cirurgicaouroverde.com.br

Representante Legal: Irineu Araújo Junior                   CPF: 364.999.439-91

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 -  Os quantitativos  do objeto  desta  licitação estão divididos  observando o  Decreto  Federal  nº
8.538/15, da seguinte forma:

a) Itens exclusivos (com valores máximos estimados até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) - destinados
exclusivamente à participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte,  sem prejuízo de sua
participação na cota principal e na cota reservada;

b) Cota Principal 75% - correspon de a 75% das quantidades totais do objeto, destinado à participação
dos interessados que atendam às exigências estabelecidas neste Edital;

c)  Cota  Reservada  25%  -  corresponde  a  até  25%  das  quantidades  totais  do  objeto,  destinado  à
participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, sem prejuízo de sua participação nos itens
exclusivos e na cota principal.

1.2 - Será priorizada a aquisição/contratação do objeto das cotas reservadas, ressalvados os casos
em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido,
justificadamente, de acordo com o §4° do art. 8° do Decreto n° 8.538/15.
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1.3 - A presente ata tem por objeto o registro de preços para fornecimento, quando requerido, dos
seguintes itens:

 42315  -  CIRÚRGICA  OURO  VERDE  -  COMÉRCIO  DE  MATERIAIS  MÉDICOS  LTDA
(14.308.899/0001-19)

Item Material/Serviço
Unid.
medida

Marca Quantidade
Valor
unitário
(R$)

Valor
total (R$)

18

917297  -  CADEIRA  PARA
COLETA DE SANGUE
CONSTRUÍDO  EM  TUBOS
7/8"  QUADRADO  PINTADOS,
COM  TRATAMENTO  ANTI-
FERRUGINOSO,  PINTURA
ELETROSTÁTICA  À  PÓ,  NA
COR  BRANCA.  ASSENTO
MEDIDAS  PODEM  VARIAR
EM +/-5CM: 40X46 CM (LXP);
ENCOSTO MEDIDAS PODEM
VARIAR  EM  +/-5CM:
32X45CM (LXA); E APOIO DE
BRAÇO  FRONTAL
ARTICULÁVEL  ESTOFADA
COM  ESPUMA  E  ALTURA
REGULÁVEL,  REVESTIDOS
EM  CORINO  NA  COR  AZUL
ROYAL;  DISTANCIA
INTERNA  ENTRE  BRAÇOS
APROXIMADA  DE  62CM,
ALTURA  DA  PLATAFORMA
DE APOIO APROXIMADA DE
74 A 90 CM EM RELAÇÃO AO
SOLO;  CAPACIDADE  DE
CARGA  APROXIMADA  90
KG.  PÉS  COM  PONTEIRAS
PLÁSTICAS  OU
EMBORRACHADOS.

UNID
OURO
VERDE

30  619,00  18.570,00

Total (R$):  18.570,00

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação.

2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Joinville não será
obrigado  a  adquirir  o  objeto  referido  na  Cláusula  Primeira  exclusivamente  pelo  Sistema de
Registro de Preços,  facultando-se  a  realização de licitação específica  para  a  aquisição pretendida,
assegurada a preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, ou, cancelar a Ata na
ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso,
o contraditório e a ampla defesa.
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CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS E DA FORMA DE ENTREGA DO OBJETO

3.1 - A vigência do futuro contrato estará adstrita ao tempo necessário à entrega, ao pagamento do
objeto licitado e à vigência do crédito orçamentário, que será estabelecida expressamente no termo
contratual.

3.2 - O objeto deverá ser entregue de forma parcelada, em até 30 (trinta) dias consecutivos, após cada
solicitação. 

3.2.1 - No caso de expedição de Autorização de Fornecimento (AF), a forma de entrega será única e
em até 30 (trinta) dias consecutivos, a partir da data da solicitação.

3.3 - O local para entrega será:

a)  Para  o  Hospital  Municipal  São  José,  deverão  ser  entregues  no  CAME  -  Coordenação  de
Administração de Materiais e Equipamentos -, sito Travessa São José, nº 540, bairro Anita Garibaldi.
Horário.  de  entrega:  das  8h  às  17h.  Contato:  nº  telefônico  (47)  3441-6633  e  e-mail
hmsj.uad.came@joinville.sc.gov.br.

b)  Para  a  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  deverão  ser  entregues  no  CAME  -  Coordenação  de
Administração de Materiais e Equipamentos -, sito Avenida Getúlio Vargas, nº 99, bairro Bucarein.
Horário  de  entrega:  8h  às  17h.  Contato:  nº  telefônico  (47)  3466-2690  e
e-mail came.saude@joinville.sc.gov.br.

3.4 - Para fins de contagem dos prazos previstos será considerado como data de assinatura do contrato a
data  da  última  assinatura  (dia/mês/ano)  dos  signatários  referenciados  no  preâmbulo  do  referido
instrumento.

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO

4.1  -  A  contratação  do(s)  proponente(s)  vencedor(es)  do  presente  Pregão  será  representada  pela
expedição do Termo de Contrato/Autorização de Fornecimento (AF), da qual constará,  no mínimo,
identificação da licitação, especificações resumidas do produto licitado, quantitativo, preço unitário e
total, fornecedor, local e prazo para entrega dos produtos conforme solicitação do Município.

4.2 - Convocação para assinatura do Contrato e/ou retirada da Autorização de Fornecimento
(AF):

4.2.1  -   Homologado  o  resultado  da  licitação,  os  vencedores  serão  convocados  para  assinatura
eletrônica do contrato, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da sua
disponibilização no Sistema Eletrônico de Informação (SEI).

4.2.2 - O(s) representante(s) legal(is) do(s) vencedor(s) receberá(ão) um e-mail no endereço cadastrado
informando a disponibilização do documento para assinatura eletrônica, o qual indicará o link para
acesso.

4.2.3 - É de responsabilidade exclusiva do usuário a consulta acerca da disponibilização do documento
para assinatura no seu ambiente virtual.

4.3 - Se o vencedor não apresentar situação de habilitação regular ou, dentro do prazo de validade de
sua proposta, se recusar a assinar o Contrato, poderá ser convocado outro proponente. Neste caso, será
observada  a  ordem  de  classificação,  averiguada  a  aceitabilidade  de  sua  oferta,  procedendo  à  sua
habilitação e, sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao Edital que será declarado o vencedor
do certame, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor
preço.

4.3.1 - Se o vencedor se recusar a assinar o Contrato no prazo estabelecido, apresentar justificativa por
escrito não aceita pela Administração ou deixar de fazê-lo, além de decair do direito, sujeitar-se-á das
sanções previstas neste instrumento.

4.4 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços, e eventualmente o termo contratual e/ou Autorização de
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Fornecimento  (AF),  o  proponente  vencedor  obriga-se  a  fornecer  os  bens  registrados,  conforme
especificações e condições contidas na Ata de Registro de Preços, no Edital e seus anexos, e também na
proposta apresentada.

4.5 - Para assinatura eletrônica do Contrato o vencedor deverá:

4.5.1 -  Apresentar certidões atualizadas de regularidade fiscal junto aos seguintes órgãos: Fazenda
Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, do
domicílio ou sede do proponente e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, em atendimento
ao art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93 e a Certidão de Negativas Débitos Trabalhistas, conforme
Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.

4.5.3  -  Caso  a  assinatura  do  termo  contratual  seja  realizada  por  um  procurador  designado
pelo proponente, deverá ser apresentada a procuração pública ou particular, com poderes específicos
para representar o interessado.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1  -  O pagamento será efetivado de acordo com a(s)  proposta(s)  de preços apresentada(s)  pelo(s)
vencedor(s) da licitação, observado o que consta neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à forma e
condições de pagamento.

5.1.1  -  O  Município responsabilizar-se-á  pelo  pagamento  resultantes  de  modificações  contratuais
sempre que devidamente autorizados pela Secretaria Gestora do Contrato, observados os limites do art.
65, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

5.2 - O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em
nome do Município, da qual deverá constar o número desta licitação, empenho e das negativas fiscais
regularizadas (Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Estadual, Municipal, FGTS e a
Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas), conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.

5.3  -  As  retenções  tributárias  serão  aplicadas  de  acordo  com  as  legislações  federais,  estaduais  e
municipais vigentes.

5.4  -  O  pagamento  da  Nota  Fiscal  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias  após  o  aceite  da
medição/produto, de acordo com o Processo SEI de Gestão-Certificação de Documento Fiscal.

5.5 - Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração, será aplicado como
índice de atualização monetária o IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

6.1 - A entrega do objeto só estará caracterizada mediante emissão de Autorização de Fornecimento/AF
e Termo de Contrato dos itens contratados.

6.2 - O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata,
mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

6.3 - Os produtos deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal/Fatura correspondente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES

7.1 - As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao PROPONENTE/CONTRATADO são as
previstas na Lei  Federal  nº  10.520,  de 17 de julho de 2002, na Lei  Municipal  nº  4.832,  de 22 de
setembro de 2003 e alterações posteriores, neste Pregão e no Contrato.

7.2 - Penalidades que poderão ser cominadas ao PROPONENTE/CONTRATADO, garantida a prévia
defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis:

I  -  Multa,  que  será  deduzida  dos  respectivos  créditos,  ou  cobrados  administrativamente  ou
judicialmente, nos casos:
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a) Nos casos de desistência de proposta ou deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida
para o certame, não celebrar contrato, correspondente ao valor total da proposta de:

a.1) 15% (quinze por cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00;

a.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00;

a.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01.

b) 0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor da proposta por dia que exceder ao prazo para entrega do
objeto, até o limite de 15% (quinze por cento); 

c) Nos  casos  de inexecução  contratual  total,  por  parte  do  proponente  vencedor,  sem  prejuízo  da
apuração e reparação do dano que a exceder, correspondente ao valor total da proposta de:

c.1) 15% (quinze por cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00;

c.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00;

c.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01.

d)  De até 10% (dez por cento) em caso de inexecução parcial sobre o valor total do contrato, sem
prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder.

II  -  Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  o  Município  de  Joinville,  Administração  Direta  e
Indireta, nas hipóteses abaixo e o descredenciamento do Cadastro de Fornecedor do Município de
Joinville ou do SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e
contratuais, de acordo com o art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002, e art. 49, do Decreto Federal nº
10.024/2019:

a) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento (AF) ou assinar o contrato ou assinar ata de
registro de preços, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

b)  deixar  de  apresentar  os  documentos  discriminados  no  Edital,  tendo  declarado  que  cumpria  os
requisitos de habilitação;

c)  apresentar  documentação  falsa  para  participar  no  certame,  conforme  registrado  em  ata,  ou
demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame;

d) retardar a execução do certame por conduta reprovável do proponente, registrada em ata;

e) causar o atraso na execução do objeto;

f) não manter a proposta;

g) desistir de lance realizado na fase de competição;

h) comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, registrado em ata;

i) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;

j) fraudar a execução do contrato;

k) falhar na execução do contrato;

l) declarar informações falsas;

m) descumprir as obrigações decorrentes do contrato.

7.3 - As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Secretaria de Fazenda do Município até o dia de
pagamento  que  o  PROPONENTE/CONTRATADO  tiver  direito  ou  poderão  ser  cobradas
judicialmente após 30 (trinta) dias da notificação.

7.4 - Nas penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade
da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do PROPONENTE/CONTRATADO, graduando-as
e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas do PROPONENTE/CONTRATADO,
nos termos do que dispõe o art. 7º da Lei nº 10.520/2002.

7.5 - As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro do PROPONENTE/CONTRATADO.
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7.6 - Nenhum pagamento será realizado ao PROPONENTE/CONTRATADO enquanto pendente de
liquidação  qualquer  obrigação  financeira  que  lhe  for  imposta  em  virtude  de  penalidade  ou
inadimplência contratual.

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA

8.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bem registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador
da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

8.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço
praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado
pelo mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

8.3 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante
requerimento  devidamente  comprovado,  não  puder  cumprir  o  compromisso,  o  Órgão  Gerenciador
poderá:

a)  liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  sem  aplicação  da  penalidade,  confirmando  a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, se a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento;

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

8.4 -  A alteração da Ata de Registro  de Preços dependerá em qualquer  caso da comprovação das
condições de habilitação atualizadas do fornecedor convocado.

8.5 - Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no
mercado;

d) presentes razões de interesse público.

9.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.3  - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou
de força maior devidamente comprovados.

9.4 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta cláusula, será feita
mediante publicação em imprensa oficial do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS
DE COMPRA
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10.1 - As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso,
pelo Órgão Gerenciador/Unidade de Compras, Contratos e Convênios.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1  -  As  questões  decorrentes  da  utilização  da  presente  ata,  que  não  possam  ser  dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Cidade de Joinville -
SC, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art.
102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal.

Documento assinado eletronicamente por Irineu Araujo Junior, Usuário
Externo, em 20/04/2022, às 14:24, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 20/04/2022, às 15:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva, Secretário
(a), em 20/04/2022, às 18:16, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.joinville.sc.gov.br/
informando o código verificador 0012566094 e o código CRC D31C0341.

Avenida Hermann August Lepper, 10 - Bairro Saguaçu - CEP 89221-005 - Joinville - SC -
www.joinville.sc.gov.br
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI - SAP.GAB/SAP.UPR

PREGÃO ELETRÔNICO 176/2021
VALIDADE: 12 (doze) MESES

O Município de Joinville,  por  intermédio do Fundo Municipal  de Saúde de Joinville,  doravante
denominada ÓRGÃO PROMOTOR, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº
7.892, de 23 de janeiro de 2013 e do Decreto Municipal nº 14.040, de 18 de dezembro de 2007, e das
demais normas legais aplicáveis neste ato representado pelo Sr. Jean Rodrigues da Silva, Secretário
Municipal da Saúde, e pelo Sr. Fabricio da Rosa, Diretor Executivo, em face das propostas apresentadas
e do resultado do julgamento do Pregão Eletrônico nº 176/2021, resolve REGISTRAR OS PREÇOS
da empresa abaixo qualificada, para futura e eventual Aquisição de material, móvel e equipamento
médico  hospitalar  e  de  enfermagem,  para  atender  as  necessidades  do  Hospital  São  José  e
Secretaria da Saúde,  nas  quantidades,  termos e  condições descritos  no Edital  e  seus  anexos,  que
passam a fazer parte desta, e em conformidade com as disposições a seguir:

Nome da empresa: Cirúrgica São Felipe Produtos para Saúde Eireli

CNPJ: 07.626.776/0001-60

Endereço: Rua Graça Aranha, 875, Brcão 2, Sala C           Vargem Grande

Cidade: Pinhais         Estado: PR

CEP: 83.321-020

Telefone: (41) 3354-1001

Email: cirurgicasaofelipe@uol.com.br

Representante Legal: Maristela Belotto Pelozzo                   CPF: 922.630.709-15

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 -  Os quantitativos  do objeto  desta  licitação estão divididos  observando o  Decreto  Federal  nº
8.538/15, da seguinte forma:

a) Itens exclusivos (com valores máximos estimados até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) - destinados
exclusivamente à participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte,  sem prejuízo de sua
participação na cota principal e na cota reservada;

b) Cota Principal 75% - correspon de a 75% das quantidades totais do objeto, destinado à participação
dos interessados que atendam às exigências estabelecidas neste Edital;

c)  Cota  Reservada  25%  -  corresponde  a  até  25%  das  quantidades  totais  do  objeto,  destinado  à
participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, sem prejuízo de sua participação nos itens
exclusivos e na cota principal.

1.2 - Será priorizada a aquisição/contratação do objeto das cotas reservadas, ressalvados os casos
em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido,
justificadamente, de acordo com o §4° do art. 8° do Decreto n° 8.538/15.
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1.3 - A presente ata tem por objeto o registro de preços para fornecimento, quando requerido, dos
seguintes itens:

 20643 - CIRURGICA SAO FELIPE PRODUTOS PARA SAUDE EIRELI (07.626.776/0001-60)

Item Material/Serviço
Unid.
medida

Marca Quantidade
Valor
unitário
(R$)

Valor
total (R$)

28

917227  -  DETECTOR  FETAL
PORTÁTIL
PARA  AUSCULTA  FETAL  A
PARTIR DA 10ª SEMANA DE
GRAVIDEZ;  MODELO
PORTÁTIL,  COM  SUPORTE
PARA  ENCAIXAR
TRANSDUTOR;  ALTO-
FALANTE  EMBUTIDO  NO
CORPO  DO  APARELHO;
BOTÃO  LIGA/DESLIGA;
VISOR  COM  INDICAÇÃO
NUMÉRICA  DO  BPM  E
INDICADOR  DE  BATERIA
FRACA;  ENTRADA  PARA
TRANSDUTOR  E  FONE  DE
OUVIDO;  FAIXA  MÍNIMA
PARA  DETECÇÃO
CARDÍACA FETAL DE 50 A
220  BPM.  FREQUÊNCIA
MÍNIMA  2  MHZ;
ALIMENTAÇÃO  POR
BATERIA  OU  PILHAS  DE  9
VOLTS;  ACOMPANHA  O
PRODUTO  FONE  DE
OUVIDO  PARA  AUSCULTA
INDIVIDUAL,
TRANSDUTOR,  CABO  DO
TRANSDUTOR,  GEL  E
MANUAL;  BOLSA  DE
TRANSPORTE;
EMBALAGEM  CONTENDO
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO
DO  PRODUTO  E
PROCEDÊNCIA. Cota 75%

UNID JUMPER 79  285,00  22.515,00

Total (R$):  22.515,00

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação.

2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Joinville não será
obrigado  a  adquirir  o  objeto  referido  na  Cláusula  Primeira  exclusivamente  pelo  Sistema de
Registro de Preços,  facultando-se  a  realização de licitação específica  para  a  aquisição pretendida,
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assegurada a preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, ou, cancelar a Ata na
ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso,
o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS E DA FORMA DE ENTREGA DO OBJETO

3.1 - A vigência do futuro contrato estará adstrita ao tempo necessário à entrega, ao pagamento do
objeto licitado e à vigência do crédito orçamentário, que será estabelecida expressamente no termo
contratual.

3.2 - O objeto deverá ser entregue de forma parcelada, em até 30 (trinta) dias consecutivos, após cada
solicitação. 

3.2.1 - No caso de expedição de Autorização de Fornecimento (AF), a forma de entrega será única e
em até 30 (trinta) dias consecutivos, a partir da data da solicitação.

3.3 - O local para entrega será:

a)  Para  o  Hospital  Municipal  São  José,  deverão  ser  entregues  no  CAME  -  Coordenação  de
Administração de Materiais e Equipamentos -, sito Travessa São José, nº 540, bairro Anita Garibaldi.
Horário.  de  entrega:  das  8h  às  17h.  Contato:  nº  telefônico  (47)  3441-6633  e  e-mail
hmsj.uad.came@joinville.sc.gov.br.

b)  Para  a  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  deverão  ser  entregues  no  CAME  -  Coordenação  de
Administração de Materiais e Equipamentos -, sito Avenida Getúlio Vargas, nº 99, bairro Bucarein.
Horário  de  entrega:  8h  às  17h.  Contato:  nº  telefônico  (47)  3466-2690  e
e-mail came.saude@joinville.sc.gov.br.

3.4 - Para fins de contagem dos prazos previstos será considerado como data de assinatura do contrato a
data  da  última  assinatura  (dia/mês/ano)  dos  signatários  referenciados  no  preâmbulo  do  referido
instrumento.

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO

4.1  -  A  contratação  do(s)  proponente(s)  vencedor(es)  do  presente  Pregão  será  representada  pela
expedição do Termo de Contrato/Autorização de Fornecimento (AF), da qual constará,  no mínimo,
identificação da licitação, especificações resumidas do produto licitado, quantitativo, preço unitário e
total, fornecedor, local e prazo para entrega dos produtos conforme solicitação do Município.

4.2 - Convocação para assinatura do Contrato e/ou retirada da Autorização de Fornecimento
(AF):

4.2.1  -   Homologado  o  resultado  da  licitação,  os  vencedores  serão  convocados  para  assinatura
eletrônica do contrato, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da sua
disponibilização no Sistema Eletrônico de Informação (SEI).

4.2.2 - O(s) representante(s) legal(is) do(s) vencedor(s) receberá(ão) um e-mail no endereço cadastrado
informando a disponibilização do documento para assinatura eletrônica, o qual indicará o link para
acesso.

4.2.3 - É de responsabilidade exclusiva do usuário a consulta acerca da disponibilização do documento
para assinatura no seu ambiente virtual.

4.3 - Se o vencedor não apresentar situação de habilitação regular ou, dentro do prazo de validade de
sua proposta, se recusar a assinar o Contrato, poderá ser convocado outro proponente. Neste caso, será
observada  a  ordem  de  classificação,  averiguada  a  aceitabilidade  de  sua  oferta,  procedendo  à  sua
habilitação e, sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao Edital que será declarado o vencedor
do certame, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor
preço.

4.3.1 - Se o vencedor se recusar a assinar o Contrato no prazo estabelecido, apresentar justificativa por
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escrito não aceita pela Administração ou deixar de fazê-lo, além de decair do direito, sujeitar-se-á das
sanções previstas neste instrumento.

4.4 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços, e eventualmente o termo contratual e/ou Autorização de
Fornecimento  (AF),  o  proponente  vencedor  obriga-se  a  fornecer  os  bens  registrados,  conforme
especificações e condições contidas na Ata de Registro de Preços, no Edital e seus anexos, e também na
proposta apresentada.

4.5 - Para assinatura eletrônica do Contrato o vencedor deverá:

4.5.1 -  Apresentar certidões atualizadas de regularidade fiscal junto aos seguintes órgãos: Fazenda
Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, do
domicílio ou sede do proponente e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, em atendimento
ao art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93 e a Certidão de Negativas Débitos Trabalhistas, conforme
Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.

4.5.3  -  Caso  a  assinatura  do  termo  contratual  seja  realizada  por  um  procurador  designado
pelo proponente, deverá ser apresentada a procuração pública ou particular, com poderes específicos
para representar o interessado.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1  -  O pagamento será efetivado de acordo com a(s)  proposta(s)  de preços apresentada(s)  pelo(s)
vencedor(s) da licitação, observado o que consta neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à forma e
condições de pagamento.

5.1.1  -  O  Município responsabilizar-se-á  pelo  pagamento  resultantes  de  modificações  contratuais
sempre que devidamente autorizados pela Secretaria Gestora do Contrato, observados os limites do art.
65, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

5.2 - O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em
nome do Município, da qual deverá constar o número desta licitação, empenho e das negativas fiscais
regularizadas (Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Estadual, Municipal, FGTS e a
Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas), conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.

5.3  -  As  retenções  tributárias  serão  aplicadas  de  acordo  com  as  legislações  federais,  estaduais  e
municipais vigentes.

5.4  -  O  pagamento  da  Nota  Fiscal  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias  após  o  aceite  da
medição/produto, de acordo com o Processo SEI de Gestão-Certificação de Documento Fiscal.

5.5 - Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração, será aplicado como
índice de atualização monetária o IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

6.1 - A entrega do objeto só estará caracterizada mediante emissão de Autorização de Fornecimento/AF
e Termo de Contrato dos itens contratados.

6.2 - O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata,
mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

6.3 - Os produtos deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal/Fatura correspondente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES

7.1 - As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao PROPONENTE/CONTRATADO são as
previstas na Lei  Federal  nº  10.520,  de 17 de julho de 2002, na Lei  Municipal  nº  4.832,  de 22 de
setembro de 2003 e alterações posteriores, neste Pregão e no Contrato.

7.2 - Penalidades que poderão ser cominadas ao PROPONENTE/CONTRATADO, garantida a prévia
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defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis:

I  -  Multa,  que  será  deduzida  dos  respectivos  créditos,  ou  cobrados  administrativamente  ou
judicialmente, nos casos:

a) Nos casos de desistência de proposta ou deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida
para o certame, não celebrar contrato, correspondente ao valor total da proposta de:

a.1) 15% (quinze por cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00;

a.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00;

a.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01.

b) 0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor da proposta por dia que exceder ao prazo para entrega do
objeto, até o limite de 15% (quinze por cento); 

c) Nos  casos  de inexecução  contratual  total,  por  parte  do  proponente  vencedor,  sem  prejuízo  da
apuração e reparação do dano que a exceder, correspondente ao valor total da proposta de:

c.1) 15% (quinze por cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00;

c.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00;

c.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01.

d)  De até 10% (dez por cento) em caso de inexecução parcial sobre o valor total do contrato, sem
prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder.

II  -  Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  o  Município  de  Joinville,  Administração  Direta  e
Indireta, nas hipóteses abaixo e o descredenciamento do Cadastro de Fornecedor do Município de
Joinville ou do SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e
contratuais, de acordo com o art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002, e art. 49, do Decreto Federal nº
10.024/2019:

a) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento (AF) ou assinar o contrato ou assinar ata de
registro de preços, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

b)  deixar  de  apresentar  os  documentos  discriminados  no  Edital,  tendo  declarado  que  cumpria  os
requisitos de habilitação;

c)  apresentar  documentação  falsa  para  participar  no  certame,  conforme  registrado  em  ata,  ou
demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame;

d) retardar a execução do certame por conduta reprovável do proponente, registrada em ata;

e) causar o atraso na execução do objeto;

f) não manter a proposta;

g) desistir de lance realizado na fase de competição;

h) comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, registrado em ata;

i) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;

j) fraudar a execução do contrato;

k) falhar na execução do contrato;

l) declarar informações falsas;

m) descumprir as obrigações decorrentes do contrato.

7.3 - As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Secretaria de Fazenda do Município até o dia de
pagamento  que  o  PROPONENTE/CONTRATADO  tiver  direito  ou  poderão  ser  cobradas
judicialmente após 30 (trinta) dias da notificação.

7.4 - Nas penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade
da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do PROPONENTE/CONTRATADO, graduando-as
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e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas do PROPONENTE/CONTRATADO,
nos termos do que dispõe o art. 7º da Lei nº 10.520/2002.

7.5 - As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro do PROPONENTE/CONTRATADO.

7.6 - Nenhum pagamento será realizado ao PROPONENTE/CONTRATADO enquanto pendente de
liquidação  qualquer  obrigação  financeira  que  lhe  for  imposta  em  virtude  de  penalidade  ou
inadimplência contratual.

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA

8.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bem registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador
da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

8.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço
praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado
pelo mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

8.3 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante
requerimento  devidamente  comprovado,  não  puder  cumprir  o  compromisso,  o  Órgão  Gerenciador
poderá:

a)  liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  sem  aplicação  da  penalidade,  confirmando  a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, se a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento;

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

8.4 -  A alteração da Ata de Registro  de Preços dependerá em qualquer  caso da comprovação das
condições de habilitação atualizadas do fornecedor convocado.

8.5 - Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no
mercado;

d) presentes razões de interesse público.

9.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.3  - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou
de força maior devidamente comprovados.

9.4 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta cláusula, será feita
mediante publicação em imprensa oficial do Município.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS
DE COMPRA

10.1 - As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso,
pelo Órgão Gerenciador/Unidade de Compras, Contratos e Convênios.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1  -  As  questões  decorrentes  da  utilização  da  presente  ata,  que  não  possam  ser  dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Cidade de Joinville -
SC, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art.
102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal.

Documento assinado eletronicamente por Maristela Belotto Pelozzo, Usuário
Externo, em 29/04/2022, às 13:53, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 02/05/2022, às 09:38, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva, Secretário
(a), em 02/05/2022, às 10:06, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.joinville.sc.gov.br/
informando o código verificador 0012566107 e o código CRC DBF0AA48.

Avenida Hermann August Lepper, 10 - Bairro Saguaçu - CEP 89221-005 - Joinville - SC -
www.joinville.sc.gov.br

22.0.119352-0

0012566107v3
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI - SAP.GAB/SAP.UPR

PREGÃO ELETRÔNICO 176/2021
VALIDADE: 12 (doze) MESES

O Município de Joinville,  por  intermédio do Fundo Municipal  de Saúde de Joinville,  doravante
denominada ÓRGÃO PROMOTOR, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº
7.892, de 23 de janeiro de 2013 e do Decreto Municipal nº 14.040, de 18 de dezembro de 2007, e das
demais normas legais aplicáveis neste ato representado pelo Sr. Jean Rodrigues da Silva, Secretário
Municipal da Saúde, e pelo Sr. Fabricio da Rosa, Diretor Executivo, em face das propostas apresentadas
e do resultado do julgamento do Pregão Eletrônico nº 176/2021, resolve REGISTRAR OS PREÇOS
da empresa abaixo qualificada, para futura e eventual Aquisição de material, móvel e equipamento
médico  hospitalar  e  de  enfermagem,  para  atender  as  necessidades  do  Hospital  São  José  e
Secretaria da Saúde,  nas  quantidades,  termos e  condições descritos  no Edital  e  seus  anexos,  que
passam a fazer parte desta, e em conformidade com as disposições a seguir:

Nome da  empresa:  Cirúrgicas  Mullet  Imp.  e  Exportadora  de  Equip.  Hospitalares  e  Odontológicos
Eireli 

CNPJ:  34.055.837/0001-50

Endereço: Rua Pedro José Garcia, nº 181     Bairro   Vargem Grande                

Cidade: Águas Mornas          Estado: SC

CEP: 88150-000

Telefone: (48) 3086-2251

Email: mulletcomercio@gmail.com

Representante Legal: Heloisa Helena Garcia   CPF: 600.855.419-15

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 -  Os quantitativos  do objeto  desta  licitação estão divididos  observando o  Decreto  Federal  nº
8.538/15, da seguinte forma:

a) Itens exclusivos (com valores máximos estimados até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) - destinados
exclusivamente à participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte,  sem prejuízo de sua
participação na cota principal e na cota reservada;

b) Cota Principal 75% - correspon de a 75% das quantidades totais do objeto, destinado à participação
dos interessados que atendam às exigências estabelecidas neste Edital;

c)  Cota  Reservada  25%  -  corresponde  a  até  25%  das  quantidades  totais  do  objeto,  destinado  à
participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, sem prejuízo de sua participação nos itens
exclusivos e na cota principal.

1.2 - Será priorizada a aquisição/contratação do objeto das cotas reservadas, ressalvados os casos
em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido,
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justificadamente, de acordo com o §4° do art. 8° do Decreto n° 8.538/15.

1.3 - A presente ata tem por objeto o registro de preços para fornecimento, quando requerido, dos
seguintes itens:

40535 - CIRURGICAS MULLET IMPORTADORA E EXPORTADORA DE EQUIPAMENTOS
HOSPITALARES E ODONTOLOGICOS EIRELI (34.055.837/0001-50)

Item Material/Serviço
Unid.
medida

Marca Quantidade
Valor
unitário
(R$)

Valor
total (R$)

55

919676 - OFTALMOSCOPIO
OFTALMOSCÓPIO  DIRETO
COM  LÂMPADA  DE  XENON
HALOGENA DE 2,5V. POSSUIR
SELEÇÃO  MÍNIMA  DE  5
ABERTURAS.  SISTEMA
ÓPTICO  VEDADO.  DEVERÁ
POSSUIR ÓTICA ASFÉRICA DE
PRECISÃO  COM  APOIO
ORBITAL MACIO. DISCO COM
ABERTURA  PEQUENA,
ABERTURA  GRANDE,
FIXAÇÃO,  SEMI-CIRCULO  E
FILTRO  PARA  ELIMINAÇÃO
DE  VERMELHO.  CARCAÇA
RESISTENTE  Á  POEIRA.
POSSUIR  NO  MÍNIMO  19
LENTES  DE  -20  A  +20
DIOPTRIAS COM MARCADOR
DE  DIOPTRIAS  ILUMINADO.
POSSUIR CLIPE  DE BOLSO E
INTERRUPTOR
LIGA/DESLIGA,  BORRACHA
DE PROTEÇÃO COM CABEÇA
EM  ABS  RESISTENTE  À
IMPACTOS.  GARANTIA  DA
ÓPTICA  POR  TODA  A  VIDA.
CABO  EM  METAL  PARA  2
PILHAS  ALCALINAS  “AA”.
Cota 75%

UNID MD 79  748,44  59.126,76

56

919676 - OFTALMOSCOPIO
OFTALMOSCÓPIO  DIRETO
COM  LÂMPADA  DE  XENON
HALOGENA DE 2,5V. POSSUIR
SELEÇÃO  MÍNIMA  DE  5
ABERTURAS.  SISTEMA
ÓPTICO  VEDADO.  DEVERÁ
POSSUIR ÓTICA ASFÉRICA DE
PRECISÃO  COM  APOIO
ORBITAL MACIO. DISCO COM

UNID MD 26  748,44  19.459,44
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ABERTURA  PEQUENA,
ABERTURA  GRANDE,
FIXAÇÃO,  SEMI-CIRCULO  E
FILTRO  PARA  ELIMINAÇÃO
DE  VERMELHO.  CARCAÇA
RESISTENTE  Á  POEIRA.
POSSUIR  NO  MÍNIMO  19
LENTES  DE  -20  A  +20
DIOPTRIAS COM MARCADOR
DE  DIOPTRIAS  ILUMINADO.
POSSUIR CLIPE  DE BOLSO E
INTERRUPTOR
LIGA/DESLIGA,  BORRACHA
DE PROTEÇÃO COM CABEÇA
EM  ABS  RESISTENTE  À
IMPACTOS.  GARANTIA  DA
ÓPTICA  POR  TODA  A  VIDA.
CABO  EM  METAL  PARA  2
PILHAS  ALCALINAS  “AA”.
Cota 25%

Total (R$): 78.586,20

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação.

2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Joinville não será
obrigado  a  adquirir  o  objeto  referido  na  Cláusula  Primeira  exclusivamente  pelo  Sistema de
Registro de Preços,  facultando-se  a  realização de licitação específica  para  a  aquisição pretendida,
assegurada a preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, ou, cancelar a Ata na
ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso,
o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS E DA FORMA DE ENTREGA DO OBJETO

3.1 - A vigência do futuro contrato estará adstrita ao tempo necessário à entrega, ao pagamento do
objeto licitado e à vigência do crédito orçamentário, que será estabelecida expressamente no termo
contratual.

3.2 - O objeto deverá ser entregue de forma parcelada, em até 30 (trinta) dias consecutivos, após cada
solicitação. 

3.2.1 - No caso de expedição de Autorização de Fornecimento (AF), a forma de entrega será única e
em até 30 (trinta) dias consecutivos, a partir da data da solicitação.

3.3 - O local para entrega será:

a)  Para  o  Hospital  Municipal  São  José,  deverão  ser  entregues  no  CAME  -  Coordenação  de
Administração de Materiais e Equipamentos -, sito Travessa São José, nº 540, bairro Anita Garibaldi.
Horário.  de  entrega:  das  8h  às  17h.  Contato:  nº  telefônico  (47)  3441-6633  e  e-mail
hmsj.uad.came@joinville.sc.gov.br.

b)  Para  a  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  deverão  ser  entregues  no  CAME  -  Coordenação  de
Administração de Materiais e Equipamentos -, sito Avenida Getúlio Vargas, nº 99, bairro Bucarein.
Horário  de  entrega:  8h  às  17h.  Contato:  nº  telefônico  (47)  3466-2690  e
e-mail came.saude@joinville.sc.gov.br.
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3.4 - Para fins de contagem dos prazos previstos será considerado como data de assinatura do contrato a
data  da  última  assinatura  (dia/mês/ano)  dos  signatários  referenciados  no  preâmbulo  do  referido
instrumento.

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO

4.1  -  A  contratação  do(s)  proponente(s)  vencedor(es)  do  presente  Pregão  será  representada  pela
expedição do Termo de Contrato/Autorização de Fornecimento (AF), da qual constará,  no mínimo,
identificação da licitação, especificações resumidas do produto licitado, quantitativo, preço unitário e
total, fornecedor, local e prazo para entrega dos produtos conforme solicitação do Município.

4.2 - Convocação para assinatura do Contrato e/ou retirada da Autorização de Fornecimento
(AF):

4.2.1  -   Homologado  o  resultado  da  licitação,  os  vencedores  serão  convocados  para  assinatura
eletrônica do contrato, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da sua
disponibilização no Sistema Eletrônico de Informação (SEI).

4.2.2 - O(s) representante(s) legal(is) do(s) vencedor(s) receberá(ão) um e-mail no endereço cadastrado
informando a disponibilização do documento para assinatura eletrônica, o qual indicará o link para
acesso.

4.2.3 - É de responsabilidade exclusiva do usuário a consulta acerca da disponibilização do documento
para assinatura no seu ambiente virtual.

4.3 - Se o vencedor não apresentar situação de habilitação regular ou, dentro do prazo de validade de
sua proposta, se recusar a assinar o Contrato, poderá ser convocado outro proponente. Neste caso, será
observada  a  ordem  de  classificação,  averiguada  a  aceitabilidade  de  sua  oferta,  procedendo  à  sua
habilitação e, sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao Edital que será declarado o vencedor
do certame, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor
preço.

4.3.1 - Se o vencedor se recusar a assinar o Contrato no prazo estabelecido, apresentar justificativa por
escrito não aceita pela Administração ou deixar de fazê-lo, além de decair do direito, sujeitar-se-á das
sanções previstas neste instrumento.

4.4 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços, e eventualmente o termo contratual e/ou Autorização de
Fornecimento  (AF),  o  proponente  vencedor  obriga-se  a  fornecer  os  bens  registrados,  conforme
especificações e condições contidas na Ata de Registro de Preços, no Edital e seus anexos, e também na
proposta apresentada.

4.5 - Para assinatura eletrônica do Contrato o vencedor deverá:

4.5.1 -  Apresentar certidões atualizadas de regularidade fiscal junto aos seguintes órgãos: Fazenda
Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, do
domicílio ou sede do proponente e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, em atendimento
ao art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93 e a Certidão de Negativas Débitos Trabalhistas, conforme
Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.

4.5.3  -  Caso  a  assinatura  do  termo  contratual  seja  realizada  por  um  procurador  designado
pelo proponente, deverá ser apresentada a procuração pública ou particular, com poderes específicos
para representar o interessado.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1  -  O pagamento será efetivado de acordo com a(s)  proposta(s)  de preços apresentada(s)  pelo(s)
vencedor(s) da licitação, observado o que consta neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à forma e
condições de pagamento.

5.1.1  -  O  Município responsabilizar-se-á  pelo  pagamento  resultantes  de  modificações  contratuais
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sempre que devidamente autorizados pela Secretaria Gestora do Contrato, observados os limites do art.
65, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

5.2 - O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em
nome do Município, da qual deverá constar o número desta licitação, empenho e das negativas fiscais
regularizadas (Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Estadual, Municipal, FGTS e a
Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas), conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.

5.3  -  As  retenções  tributárias  serão  aplicadas  de  acordo  com  as  legislações  federais,  estaduais  e
municipais vigentes.

5.4  -  O  pagamento  da  Nota  Fiscal  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias  após  o  aceite  da
medição/produto, de acordo com o Processo SEI de Gestão-Certificação de Documento Fiscal.

5.5 - Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração, será aplicado como
índice de atualização monetária o IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

6.1 - A entrega do objeto só estará caracterizada mediante emissão de Autorização de Fornecimento/AF
e Termo de Contrato dos itens contratados.

6.2 - O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata,
mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

6.3 - Os produtos deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal/Fatura correspondente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES

7.1 - As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao PROPONENTE/CONTRATADO são as
previstas na Lei  Federal  nº  10.520,  de 17 de julho de 2002, na Lei  Municipal  nº  4.832,  de 22 de
setembro de 2003 e alterações posteriores, neste Pregão e no Contrato.

7.2 - Penalidades que poderão ser cominadas ao PROPONENTE/CONTRATADO, garantida a prévia
defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis:

I  -  Multa,  que  será  deduzida  dos  respectivos  créditos,  ou  cobrados  administrativamente  ou
judicialmente, nos casos:

a) Nos casos de desistência de proposta ou deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida
para o certame, não celebrar contrato, correspondente ao valor total da proposta de:

a.1) 15% (quinze por cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00;

a.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00;

a.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01.

b) 0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor da proposta por dia que exceder ao prazo para entrega do
objeto, até o limite de 15% (quinze por cento); 

c) Nos  casos  de inexecução  contratual  total,  por  parte  do  proponente  vencedor,  sem  prejuízo  da
apuração e reparação do dano que a exceder, correspondente ao valor total da proposta de:

c.1) 15% (quinze por cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00;

c.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00;

c.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01.

d)  De até 10% (dez por cento) em caso de inexecução parcial sobre o valor total do contrato, sem
prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder.

II  -  Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  o  Município  de  Joinville,  Administração  Direta  e
Indireta, nas hipóteses abaixo e o descredenciamento do Cadastro de Fornecedor do Município de
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Joinville ou do SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e
contratuais, de acordo com o art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002, e art. 49, do Decreto Federal nº
10.024/2019:

a) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento (AF) ou assinar o contrato ou assinar ata de
registro de preços, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

b)  deixar  de  apresentar  os  documentos  discriminados  no  Edital,  tendo  declarado  que  cumpria  os
requisitos de habilitação;

c)  apresentar  documentação  falsa  para  participar  no  certame,  conforme  registrado  em  ata,  ou
demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame;

d) retardar a execução do certame por conduta reprovável do proponente, registrada em ata;

e) causar o atraso na execução do objeto;

f) não manter a proposta;

g) desistir de lance realizado na fase de competição;

h) comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, registrado em ata;

i) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;

j) fraudar a execução do contrato;

k) falhar na execução do contrato;

l) declarar informações falsas;

m) descumprir as obrigações decorrentes do contrato.

7.3 - As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Secretaria de Fazenda do Município até o dia de
pagamento  que  o  PROPONENTE/CONTRATADO  tiver  direito  ou  poderão  ser  cobradas
judicialmente após 30 (trinta) dias da notificação.

7.4 - Nas penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade
da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do PROPONENTE/CONTRATADO, graduando-as
e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas do PROPONENTE/CONTRATADO,
nos termos do que dispõe o art. 7º da Lei nº 10.520/2002.

7.5 - As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro do PROPONENTE/CONTRATADO.

7.6 - Nenhum pagamento será realizado ao PROPONENTE/CONTRATADO enquanto pendente de
liquidação  qualquer  obrigação  financeira  que  lhe  for  imposta  em  virtude  de  penalidade  ou
inadimplência contratual.

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA

8.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bem registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador
da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

8.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço
praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado
pelo mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

8.3 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante
requerimento  devidamente  comprovado,  não  puder  cumprir  o  compromisso,  o  Órgão  Gerenciador
poderá:
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a)  liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  sem  aplicação  da  penalidade,  confirmando  a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, se a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento;

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

8.4 -  A alteração da Ata de Registro  de Preços dependerá em qualquer  caso da comprovação das
condições de habilitação atualizadas do fornecedor convocado.

8.5 - Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no
mercado;

d) presentes razões de interesse público.

9.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.3  - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou
de força maior devidamente comprovados.

9.4 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta cláusula, será feita
mediante publicação em imprensa oficial do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS
DE COMPRA

10.1 - As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso,
pelo Órgão Gerenciador/Unidade de Compras, Contratos e Convênios.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1  -  As  questões  decorrentes  da  utilização  da  presente  ata,  que  não  possam  ser  dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Cidade de Joinville -
SC, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art.
102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal.

Documento assinado eletronicamente por Heloisa Helena Garcia, Usuário
Externo, em 12/04/2022, às 12:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Secretário (a), em
13/04/2022, às 18:14, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001,
Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 14/04/2022, às 09:45, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva, Secretário
(a), em 14/04/2022, às 11:24, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.joinville.sc.gov.br/
informando o código verificador 0012566123 e o código CRC 621D24DC.

Avenida Hermann August Lepper, 10 - Bairro Saguaçu - CEP 89221-005 - Joinville - SC -
www.joinville.sc.gov.br

22.0.119353-8

0012566123v2
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI - SAP.GAB/SAP.UPR

PREGÃO ELETRÔNICO 176/2021
VALIDADE: 12 (doze) MESES

O Município de Joinville,  por  intermédio do Fundo Municipal  de Saúde de Joinville,  doravante
denominada ÓRGÃO PROMOTOR, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº
7.892, de 23 de janeiro de 2013 e do Decreto Municipal nº 14.040, de 18 de dezembro de 2007, e das
demais normas legais aplicáveis neste ato representado pelo Sr. Jean Rodrigues da Silva, Secretário
Municipal da Saúde, e pelo Sr. Fabricio da Rosa, Diretor Executivo, em face das propostas apresentadas
e do resultado do julgamento do Pregão Eletrônico nº 176/2021, resolve REGISTRAR OS PREÇOS
da empresa abaixo qualificada, para futura e eventual Aquisição de material, móvel e equipamento
médico  hospitalar  e  de  enfermagem,  para  atender  as  necessidades  do  Hospital  São  José  e
Secretaria da Saúde,  nas  quantidades,  termos e  condições descritos  no Edital  e  seus  anexos,  que
passam a fazer parte desta, e em conformidade com as disposições a seguir:

Nome da empresa: Comercial Machado - Eireli

CNPJ: 25.862.137/0001-86

Endereço: Rua Marechal Falconiere, 145 – Loja 02, Bairro Europa/Venda Nova

Cidade: Belo Horizonte           Estado: MG

CEP: 31.620-380

Telefone: (31) 3451-3563

Email: comercialmachado31@gmail.com

Representante Legal: Cleysson Igor da Cruz Souza                   CPF: 107.415.606-40

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 -  Os quantitativos  do objeto  desta  licitação estão divididos  observando o  Decreto  Federal  nº
8.538/15, da seguinte forma:

a) Itens exclusivos (com valores máximos estimados até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) - destinados
exclusivamente à participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte,  sem prejuízo de sua
participação na cota principal e na cota reservada;

b) Cota Principal 75% - correspon de a 75% das quantidades totais do objeto, destinado à participação
dos interessados que atendam às exigências estabelecidas neste Edital;

c)  Cota  Reservada  25%  -  corresponde  a  até  25%  das  quantidades  totais  do  objeto,  destinado  à
participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, sem prejuízo de sua participação nos itens
exclusivos e na cota principal.

1.2 - Será priorizada a aquisição/contratação do objeto das cotas reservadas, ressalvados os casos
em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido,
justificadamente, de acordo com o §4° do art. 8° do Decreto n° 8.538/15.
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1.3 - A presente ata tem por objeto o registro de preços para fornecimento, quando requerido, dos
seguintes itens:

40885 - COMERCIAL MACHADO EIRELI (25.862.137/0001-86)

Item Material/Serviço
Unid.
medida

Marca Quantidade
Valor
unitário
(R$)

Valor  total
(R$)

37

21834  -  LIXEIRA  COM
PEDAL
Lixeira com tampa, material aço
inoxidável,  com  haste  e  pedal
com  apoio  de  borracha,  com
balde  interno  removível,
capacidade  20  litros,  abertura
com acionamento por pedal, nas
dimensões: 34 cm diâmetro x 50
cm de altura, medidas podendo
variar  +/-  8  cm;  espessura  6
mm, formato cilíndrico.
Cota 75%

UN BRX 900  182,00  163.800,00

39

18201  -  LIXEIRA  COM
PEDAL
COM  TAMPA,  MATERIAL
INOXIDÁVEL,  COM  HASTE
E  PEDAL  COM  APOIO  DE
BORRACHA,  CAPACIDADE
50  LITROS,  ABERTURA
COM  ACIONAMENTO  POR
PEDAL.
Cota 75%

Unidade ECB 399  305,00  121.695,00

40

18201  -  LIXEIRA  COM
PEDAL
COM  TAMPA,  MATERIAL
INOXIDÁVEL,  COM  HASTE
E  PEDAL  COM  APOIO  DE
BORRACHA,  CAPACIDADE
50  LITROS,  ABERTURA
COM  ACIONAMENTO  POR
PEDAL.
Cota 25%

Unidade ECB 101  305,00  30.805,00

41

18200  -  LIXEIRA  COM
PEDAL
COM  TAMPA,  MATERIAL
INOXIDÁVEL,  COM  HASTE
E  PEDAL  COM  APOIO  DE
BORRACHA,  CAPACIDADE
100  LITROS,  ABERTURA
COM  ACIONAMENTO  POR

Unidade ECB 150  740,00  111.000,00
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PEDAL.
Cota 75%

42

18200  -  LIXEIRA  COM
PEDAL
COM  TAMPA,  MATERIAL
INOXIDÁVEL,  COM  HASTE
E  PEDAL  COM  APOIO  DE
BORRACHA,  CAPACIDADE
100  LITROS,  ABERTURA
COM  ACIONAMENTO  POR
PEDAL.
Cota 25%

Unidade ECB 50  740,00  37.000,00

Total (R$):  464.300,00

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação.

2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Joinville não será
obrigado  a  adquirir  o  objeto  referido  na  Cláusula  Primeira  exclusivamente  pelo  Sistema de
Registro de Preços,  facultando-se  a  realização de licitação específica  para  a  aquisição pretendida,
assegurada a preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, ou, cancelar a Ata na
ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso,
o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS E DA FORMA DE ENTREGA DO OBJETO

3.1 - A vigência do futuro contrato estará adstrita ao tempo necessário à entrega, ao pagamento do
objeto licitado e à vigência do crédito orçamentário, que será estabelecida expressamente no termo
contratual.

3.2 - O objeto deverá ser entregue de forma parcelada, em até 30 (trinta) dias consecutivos, após cada
solicitação. 

3.2.1 - No caso de expedição de Autorização de Fornecimento (AF), a forma de entrega será única e
em até 30 (trinta) dias consecutivos, a partir da data da solicitação.

3.3 - O local para entrega será:

a)  Para  o  Hospital  Municipal  São  José,  deverão  ser  entregues  no  CAME  -  Coordenação  de
Administração de Materiais e Equipamentos -, sito Travessa São José, nº 540, bairro Anita Garibaldi.
Horário.  de  entrega:  das  8h  às  17h.  Contato:  nº  telefônico  (47)  3441-6633  e  e-mail
hmsj.uad.came@joinville.sc.gov.br.

b)  Para  a  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  deverão  ser  entregues  no  CAME  -  Coordenação  de
Administração de Materiais e Equipamentos -, sito Avenida Getúlio Vargas, nº 99, bairro Bucarein.
Horário  de  entrega:  8h  às  17h.  Contato:  nº  telefônico  (47)  3466-2690  e
e-mail came.saude@joinville.sc.gov.br.

3.4 - Para fins de contagem dos prazos previstos será considerado como data de assinatura do contrato a
data  da  última  assinatura  (dia/mês/ano)  dos  signatários  referenciados  no  preâmbulo  do  referido
instrumento.

SEI/PMJ - 0012566146 - Ata de Registro de Preços https://sei.joinville.sc.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_im...

3 of 8 11/05/2022 11:49



CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO

4.1  -  A  contratação  do(s)  proponente(s)  vencedor(es)  do  presente  Pregão  será  representada  pela
expedição do Termo de Contrato/Autorização de Fornecimento (AF), da qual constará,  no mínimo,
identificação da licitação, especificações resumidas do produto licitado, quantitativo, preço unitário e
total, fornecedor, local e prazo para entrega dos produtos conforme solicitação do Município.

4.2 - Convocação para assinatura do Contrato e/ou retirada da Autorização de Fornecimento
(AF):

4.2.1  -   Homologado  o  resultado  da  licitação,  os  vencedores  serão  convocados  para  assinatura
eletrônica do contrato, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da sua
disponibilização no Sistema Eletrônico de Informação (SEI).

4.2.2 - O(s) representante(s) legal(is) do(s) vencedor(s) receberá(ão) um e-mail no endereço cadastrado
informando a disponibilização do documento para assinatura eletrônica, o qual indicará o link para
acesso.

4.2.3 - É de responsabilidade exclusiva do usuário a consulta acerca da disponibilização do documento
para assinatura no seu ambiente virtual.

4.3 - Se o vencedor não apresentar situação de habilitação regular ou, dentro do prazo de validade de
sua proposta, se recusar a assinar o Contrato, poderá ser convocado outro proponente. Neste caso, será
observada  a  ordem  de  classificação,  averiguada  a  aceitabilidade  de  sua  oferta,  procedendo  à  sua
habilitação e, sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao Edital que será declarado o vencedor
do certame, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor
preço.

4.3.1 - Se o vencedor se recusar a assinar o Contrato no prazo estabelecido, apresentar justificativa por
escrito não aceita pela Administração ou deixar de fazê-lo, além de decair do direito, sujeitar-se-á das
sanções previstas neste instrumento.

4.4 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços, e eventualmente o termo contratual e/ou Autorização de
Fornecimento  (AF),  o  proponente  vencedor  obriga-se  a  fornecer  os  bens  registrados,  conforme
especificações e condições contidas na Ata de Registro de Preços, no Edital e seus anexos, e também na
proposta apresentada.

4.5 - Para assinatura eletrônica do Contrato o vencedor deverá:

4.5.1 -  Apresentar certidões atualizadas de regularidade fiscal junto aos seguintes órgãos: Fazenda
Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, do
domicílio ou sede do proponente e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, em atendimento
ao art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93 e a Certidão de Negativas Débitos Trabalhistas, conforme
Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.

4.5.3  -  Caso  a  assinatura  do  termo  contratual  seja  realizada  por  um  procurador  designado
pelo proponente, deverá ser apresentada a procuração pública ou particular, com poderes específicos
para representar o interessado.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1  -  O pagamento será efetivado de acordo com a(s)  proposta(s)  de preços apresentada(s)  pelo(s)
vencedor(s) da licitação, observado o que consta neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à forma e
condições de pagamento.

5.1.1  -  O  Município responsabilizar-se-á  pelo  pagamento  resultantes  de  modificações  contratuais
sempre que devidamente autorizados pela Secretaria Gestora do Contrato, observados os limites do art.
65, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

5.2 - O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em
nome do Município, da qual deverá constar o número desta licitação, empenho e das negativas fiscais
regularizadas (Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Estadual, Municipal, FGTS e a
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Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas), conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.

5.3  -  As  retenções  tributárias  serão  aplicadas  de  acordo  com  as  legislações  federais,  estaduais  e
municipais vigentes.

5.4  -  O  pagamento  da  Nota  Fiscal  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias  após  o  aceite  da
medição/produto, de acordo com o Processo SEI de Gestão-Certificação de Documento Fiscal.

5.5 - Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração, será aplicado como
índice de atualização monetária o IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

6.1 - A entrega do objeto só estará caracterizada mediante emissão de Autorização de Fornecimento/AF
e Termo de Contrato dos itens contratados.

6.2 - O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata,
mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

6.3 - Os produtos deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal/Fatura correspondente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES

7.1 - As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao PROPONENTE/CONTRATADO são as
previstas na Lei  Federal  nº  10.520,  de 17 de julho de 2002, na Lei  Municipal  nº  4.832,  de 22 de
setembro de 2003 e alterações posteriores, neste Pregão e no Contrato.

7.2 - Penalidades que poderão ser cominadas ao PROPONENTE/CONTRATADO, garantida a prévia
defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis:

I  -  Multa,  que  será  deduzida  dos  respectivos  créditos,  ou  cobrados  administrativamente  ou
judicialmente, nos casos:

a) Nos casos de desistência de proposta ou deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida
para o certame, não celebrar contrato, correspondente ao valor total da proposta de:

a.1) 15% (quinze por cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00;

a.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00;

a.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01.

b) 0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor da proposta por dia que exceder ao prazo para entrega do
objeto, até o limite de 15% (quinze por cento); 

c) Nos  casos  de inexecução  contratual  total,  por  parte  do  proponente  vencedor,  sem  prejuízo  da
apuração e reparação do dano que a exceder, correspondente ao valor total da proposta de:

c.1) 15% (quinze por cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00;

c.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00;

c.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01.

d)  De até 10% (dez por cento) em caso de inexecução parcial sobre o valor total do contrato, sem
prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder.

II  -  Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  o  Município  de  Joinville,  Administração  Direta  e
Indireta, nas hipóteses abaixo e o descredenciamento do Cadastro de Fornecedor do Município de
Joinville ou do SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e
contratuais, de acordo com o art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002, e art. 49, do Decreto Federal nº
10.024/2019:

a) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento (AF) ou assinar o contrato ou assinar ata de
registro de preços, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
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b)  deixar  de  apresentar  os  documentos  discriminados  no  Edital,  tendo  declarado  que  cumpria  os
requisitos de habilitação;

c)  apresentar  documentação  falsa  para  participar  no  certame,  conforme  registrado  em  ata,  ou
demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame;

d) retardar a execução do certame por conduta reprovável do proponente, registrada em ata;

e) causar o atraso na execução do objeto;

f) não manter a proposta;

g) desistir de lance realizado na fase de competição;

h) comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, registrado em ata;

i) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;

j) fraudar a execução do contrato;

k) falhar na execução do contrato;

l) declarar informações falsas;

m) descumprir as obrigações decorrentes do contrato.

7.3 - As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Secretaria de Fazenda do Município até o dia de
pagamento  que  o  PROPONENTE/CONTRATADO  tiver  direito  ou  poderão  ser  cobradas
judicialmente após 30 (trinta) dias da notificação.

7.4 - Nas penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade
da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do PROPONENTE/CONTRATADO, graduando-as
e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas do PROPONENTE/CONTRATADO,
nos termos do que dispõe o art. 7º da Lei nº 10.520/2002.

7.5 - As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro do PROPONENTE/CONTRATADO.

7.6 - Nenhum pagamento será realizado ao PROPONENTE/CONTRATADO enquanto pendente de
liquidação  qualquer  obrigação  financeira  que  lhe  for  imposta  em  virtude  de  penalidade  ou
inadimplência contratual.

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA

8.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bem registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador
da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

8.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço
praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado
pelo mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

8.3 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante
requerimento  devidamente  comprovado,  não  puder  cumprir  o  compromisso,  o  Órgão  Gerenciador
poderá:

a)  liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  sem  aplicação  da  penalidade,  confirmando  a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, se a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento;

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
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8.4 -  A alteração da Ata de Registro  de Preços dependerá em qualquer  caso da comprovação das
condições de habilitação atualizadas do fornecedor convocado.

8.5 - Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no
mercado;

d) presentes razões de interesse público.

9.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.3  - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou
de força maior devidamente comprovados.

9.4 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta cláusula, será feita
mediante publicação em imprensa oficial do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS
DE COMPRA

10.1 - As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso,
pelo Órgão Gerenciador/Unidade de Compras, Contratos e Convênios.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1  -  As  questões  decorrentes  da  utilização  da  presente  ata,  que  não  possam  ser  dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Cidade de Joinville -
SC, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art.
102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal.

Documento assinado eletronicamente por Cleysson Igor da Cruz Souza, Usuário
Externo, em 14/04/2022, às 10:02, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 14/04/2022, às 10:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva, Secretário
(a), em 14/04/2022, às 11:24, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.joinville.sc.gov.br/
informando o código verificador 0012566146 e o código CRC 1079A736.

Avenida Hermann August Lepper, 10 - Bairro Saguaçu - CEP 89221-005 - Joinville - SC -
www.joinville.sc.gov.br

22.0.119355-4

0012566146v2
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI - SAP.GAB/SAP.UPR

PREGÃO ELETRÔNICO 176/2021
VALIDADE: 12 (doze) MESES

O Município de Joinville,  por  intermédio do Fundo Municipal  de Saúde de Joinville,  doravante
denominada ÓRGÃO PROMOTOR, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº
7.892, de 23 de janeiro de 2013 e do Decreto Municipal nº 14.040, de 18 de dezembro de 2007, e das
demais normas legais aplicáveis neste ato representado pelo Sr. Jean Rodrigues da Silva, Secretário
Municipal da Saúde, e pelo Sr. Fabricio da Rosa, Diretor Executivo, em face das propostas apresentadas
e do resultado do julgamento do Pregão Eletrônico nº 176/2021, resolve REGISTRAR OS PREÇOS
da empresa abaixo qualificada, para futura e eventual Aquisição de material, móvel e equipamento
médico  hospitalar  e  de  enfermagem,  para  atender  as  necessidades  do  Hospital  São  José  e
Secretaria da Saúde,  nas  quantidades,  termos e  condições descritos  no Edital  e  seus  anexos,  que
passam a fazer parte desta, e em conformidade com as disposições a seguir:

Nome da empresa: Portal Equipamentos Hospitalares Eireli

CNPJ: 31.372.346/0001-44

Endereço: Rod.GO 418, Quadra Chác., Lote 008, Alto da Boa Vista

Cidade: Jussara          Estado: GO

CEP: 76.270-000

Telefone: (62) 3373-3065

Email: portaleh27@gmail.com

Representante Legal: Bruno Gabriel Gonçalves Batista Teixeira                 CPF: 071.616.731-00

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 -  Os quantitativos  do objeto  desta  licitação estão divididos  observando o  Decreto  Federal  nº
8.538/15, da seguinte forma:

a) Itens exclusivos (com valores máximos estimados até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) - destinados
exclusivamente à participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte,  sem prejuízo de sua
participação na cota principal e na cota reservada;

b) Cota Principal 75% - correspon de a 75% das quantidades totais do objeto, destinado à participação
dos interessados que atendam às exigências estabelecidas neste Edital;

c)  Cota  Reservada  25%  -  corresponde  a  até  25%  das  quantidades  totais  do  objeto,  destinado  à
participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, sem prejuízo de sua participação nos itens
exclusivos e na cota principal.

1.2 - Será priorizada a aquisição/contratação do objeto das cotas reservadas, ressalvados os casos
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em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido,
justificadamente, de acordo com o §4° do art. 8° do Decreto n° 8.538/15.

1.3 - A presente ata tem por objeto o registro de preços para fornecimento, quando requerido, dos
seguintes itens:

 40887 - PORTAL EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI (31.372.346/0001-44)

Item Material/Serviço
Unid.
medida

Marca Quantidade
Valor
unitário
(R$)

Valor  total
(R$)

1

917234  -  ARMARIO  DE
VIDRO  TIPO  VITRINE
COM 1 PORTA
PORTA COM FECHADURA
CILÍNDRICA  E  02
CHAVES, 03 PRATELEIRAS
INTERNAS  DE  VIDRO
INCOLOR COM 4  MM DE
ESPESSURA,  COM  01
PORTA E 02 LATERAIS EM
VIDRO INCOLOR DE 3 MM
DE  ESPESSURA,  COM
FUNDO,  TAMPO
SUPERIOR  E  INFERIOR
EM  CHAPA  DE  AÇO
ESMALTADO  NA  COR
BRANCA,  SENDO  O
CORPO  DO  ARMÁRIO
MEDINDO
APROXIMADAMENTE
50X40X160  CM  (LXPXA),
MEDIDAS  PODEM
VARIAR EM +/-5CM. COM
4  PÉS  COM  PONTA
EMBORRACHADA  PARA
EVITAR  RISCOS  NO
CHÃO,  CONFORME
ORIENTAÇÃO  DO
MINISTÉRIO  DA  SAÚDE.
PRODUTO  OBEDECENDO
AS  NORMAS  DA  ABNT.
Cota 75%

UNID
PORTAL
PE

316  582,12  183.949,92

2

917234  -  ARMARIO  DE
VIDRO  TIPO  VITRINE
COM 1 PORTA
PORTA COM FECHADURA
CILÍNDRICA  E  02
CHAVES, 03 PRATELEIRAS
INTERNAS  DE  VIDRO
INCOLOR COM 4  MM DE
ESPESSURA,  COM  01

UNID
PORTAL
PE

84  582,12  48.898,08
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PORTA E 02 LATERAIS EM
VIDRO INCOLOR DE 3 MM
DE  ESPESSURA,  COM
FUNDO,  TAMPO
SUPERIOR  E  INFERIOR
EM  CHAPA  DE  AÇO
ESMALTADO  NA  COR
BRANCA,  SENDO  O
CORPO  DO  ARMÁRIO
MEDINDO
APROXIMADAMENTE
50X40X160  CM  (LXPXA),
MEDIDAS  PODEM
VARIAR EM +/-5CM. COM
4  PÉS  COM  PONTA
EMBORRACHADA  PARA
EVITAR  RISCOS  NO
CHÃO,  CONFORME
ORIENTAÇÃO  DO
MINISTÉRIO  DA  SAÚDE.
PRODUTO  OBEDECENDO
AS  NORMAS  DA  ABNT.
Cota 25%

3

2913 - BACIA REDONDA
PARA USO HOSPITALAR. 
CONFECCIONADO  EM
AÇO  INOX  BRILHOSO,
MEDIDAS APROXIMADAS
DIÂMETRO DE 32X6,5 CM
DE  ALTURA  COM
CAPACIDADE MÍNIMA DE
3000  ML.  FABRICADO DE
ACORDO  COM  PADRÕES
INTERNACIONAIS  DE
QUALIDADE,  NORMAS
DA  ABNT.  COM
GRAVAÇÃO
ELETROQUÍMICA  EM
CADA PEÇA CONSTANDO
INSCRIÇÃO.

Unidade
OHANA
T

300  46,53  13.959,00

11

21832  -  BANQUETA
GIRATORIA, TIPO MOCHO
CONFECCIONADA  EM
TUBOS  DE  AÇO  INOX
COM  2,5  CM  DE
DIÂMETRO,
ACABAMENTO  POLIDO,
BASE  REFORÇADA
ATRAVÉS DE UM ARO DE
AÇO INOX DE 2,5 CM DE
DIÂMETRO, USADO PARA
DESCANSO  DOS  PÉS,
APOIO EM NO MÍNIMO 4

UN
PORTAL
PE

70  247,48  17.323,60
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RODÍZIOS  DE  2"  DE
DIÂMETRO, ASSENTO EM
CHAPA DE AÇO INOX DE
35  CM  DE  DIÂMETRO
MEDIDA PODE VARIAR +/-
5CM,  REGULAGEM  DE
ALTURA  ATRAVÉS  DE
FUSO ROSCADO.

12

2914  -  BIOMBO  DUPLO
COM RODIZIOS
BIOMBO  COM  RODÍZIOS.
MEDINDO  ABERTO
190X120  CM,  MEDIDAS
PODEM  VARIAR  EM
+/-5CM, CONSTRUÍDO EM
TUBOS DE AÇO Ø 19,05 X
1,20  MM,  COM  PINTURA
EPÓXI  PÓ  NA  COR
BRANCA.  ARTICULADO
EM 2 PARTES, DOBRÁVEL
PARA AMBOS OS LADOS.
ACOMPANHA PAINEL EM
NAPA,  NA COR BRANCA,
SENDO  DE  FÁCIL
REMOÇÃO  PARA
LIMPEZA.  TODOS  OS
PONTOS  DE  SOLDA,
DEVERÃO  PASSAR  POR
TRATAMENTO
ANTICORROSIVO.  Cota
75%

Unidade
PORTAL
PE

91  222,73  20.268,43

13

2914  -  BIOMBO  DUPLO
COM RODIZIOS
BIOMBO  COM  RODÍZIOS.
MEDINDO  ABERTO
190X120  CM,  MEDIDAS
PODEM  VARIAR  EM
+/-5CM, CONSTRUÍDO EM
TUBOS DE AÇO Ø 19,05 X
1,20  MM,  COM  PINTURA
EPÓXI  PÓ  NA  COR
BRANCA.  ARTICULADO
EM 2 PARTES, DOBRÁVEL
PARA AMBOS OS LADOS.
ACOMPANHA PAINEL EM
NAPA,  NA COR BRANCA,
SENDO  DE  FÁCIL
REMOÇÃO  PARA
LIMPEZA.  TODOS  OS
PONTOS  DE  SOLDA,
DEVERÃO  PASSAR  POR
TRATAMENTO
ANTICORROSIVO.  Cota

Unidade
PORTAL
PE

29  222,73  6.459,17
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25%

19

9611 - CAMA HOSPITALAR
CAMA  HOSPITALAR
ADULTO  COM  LEITO,
CONSTRUÍDA EM  CHAPA
DE  AÇO  PERFURADO,
PINTURA
ELETROSTÁTICA  A  PÓ,
CABECEIRA  E  PESEIRA
REMOVÍVEIS,
CONSTRUÍDA  EM
POLIURETANO INJETADO,
POLIPROPILNO  OU
FIBERGLASS,  COM  4
RODÍZIOS  GIRATÓRIOS
DE  NO  MÍNIMO  3"
POLEGADAS,  SENDO
DUAS  COM  FREIOS
DISPOSTAS
DIAGONALMENTE.  COM
EXECUÇÃO  DE
MOVIMENTOS
EXECUTADOS  POR  3
MANIVELAS
POSSIBILITANDO  AS
SEGUINTES POSIÇÕES NO
MÍNIMO:  FOWLER,
TRENDELEMBURG  OU
ELEVAÇÃO  DO  LEITO  E
ELEVAÇÃO  DE
CABECEIRA.  COM
GRADES  LATERAIS  DE
ABAIXAR,  EM  TUBO  DE
AÇO,  COM  MECANISMO
DE  TRAVA  RÁPIDA.
CAPACIDADE MÍNIMA 150
KG.  MEDIDAS  MÍNIMAS:
1,90 X 0,78 X 0,60 M.
Cota 75%

Unidade
PORTAL
PE

38  2.177,78  82.755,64

20

9611 - CAMA HOSPITALAR
CAMA  HOSPITALAR
ADULTO  COM  LEITO,
CONSTRUÍDA EM  CHAPA
DE  AÇO  PERFURADO,
PINTURA
ELETROSTÁTICA  A  PÓ,
CABECEIRA  E  PESEIRA
REMOVÍVEIS,
CONSTRUÍDA  EM
POLIURETANO INJETADO,
POLIPROPILNO  OU
FIBERGLASS,  COM  4
RODÍZIOS  GIRATÓRIOS

Unidade
PORTAL
PE

12  2.177,78  26.133,36
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DE  NO  MÍNIMO  3"
POLEGADAS,  SENDO
DUAS  COM  FREIOS
DISPOSTAS
DIAGONALMENTE.  COM
EXECUÇÃO  DE
MOVIMENTOS
EXECUTADOS  POR  3
MANIVELAS
POSSIBILITANDO  AS
SEGUINTES POSIÇÕES NO
MÍNIMO:  FOWLER,
TRENDELEMBURG  OU
ELEVAÇÃO  DO  LEITO  E
ELEVAÇÃO  DE
CABECEIRA.  COM
GRADES  LATERAIS  DE
ABAIXAR,  EM  TUBO  DE
AÇO,  COM  MECANISMO
DE  TRAVA  RÁPIDA.
CAPACIDADE MÍNIMA 150
KG.  MEDIDAS  MÍNIMAS:
1,90 X 0,78 X 0,60 M.
Cota 25%

21

2918  -  CARRO  DE
CURATIVOS
CARRO  DE  CURATIVO,
COM  BALDE  E  BACIA,
TOTALMENTE  EM  INOX
COM TUBOS DE ¾" A 1”,
TAMPO  E  PRATELEIRA
EM CHAPA DE AÇO INOX
COM VARANDA EM TODA
VOLTA,  RODÍZIOS  DE  2”.
ACOMPANHA 1  BALDE E
1  BACIA  EM  INOX.
DIMENSÕES MÍNIMAS: 55
X 40 X 75 CM (CXLXA).

Unidade
PORTAL
PE

120  510,84  61.300,80

24

21833  -  CARRO  PARA
COPA EM INOX
Carrinho  com  3  prateleiras,
medindo  60x40x90cm,
medidas  podem  variar  +/-5
cm.  Estrutura  em  inox  com
proteção nas laterais do tampo
para  evitar  queda  de
equipamentos  ou  produtos,
com  alças  de  movimentação
tipo guidom, com 04 rodízios
em  silicone/gel  incolor,  anti
riscos.  Todos  os  pontos  de
solda,  deverão  passar  por
tratamento  anticorrosivo  e

UN
PORTAL
PE

20  920,70  18.414,00
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antiferruginoso.

32

2920  -  LAMPADA
AUXILIAR
FOCO  CLÍNICO
GINECOLÓGICO
(LÂMPADA  AUXILIAR
GINECOLÓGICA).
ESPECIFICAÇÕES
TÉCNICAS:  LÂMPADA
HALOGENA  DE  50WATTS
(LUZ  BRANCA);  HASTE
FLEXÍVEL  CROMADA;
BASE  SOBRE  RODÍZIOS;
CABO DE ENERGIA COM
2 METROS, PODE VARIAR
EM  +/-20CM.  VOLTAGEM:
220 V. TODOS OS PONTOS
DE  SOLDA,  DEVERÃO
PASSAR  POR
TRATAMENTO
ANTICORROSIVO.  Cota
75%

Unidade
PORTAL
PE

150  215,82  32.373,00

33

2920  -  LAMPADA
AUXILIAR
FOCO  CLÍNICO
GINECOLÓGICO
(LÂMPADA  AUXILIAR
GINECOLÓGICA).
ESPECIFICAÇÕES
TÉCNICAS:  LÂMPADA
HALOGENA  DE  50WATTS
(LUZ  BRANCA);  HASTE
FLEXÍVEL  CROMADA;
BASE  SOBRE  RODÍZIOS;
CABO DE ENERGIA COM
2 METROS, PODE VARIAR
EM  +/-20CM.  VOLTAGEM:
220 V. TODOS OS PONTOS
DE  SOLDA,  DEVERÃO
PASSAR  POR
TRATAMENTO
ANTICORROSIVO.  Cota
25%

Unidade
PORTAL
PE

50  215,82  10.791,00

43

2921  -  MESA  AUXILIAR
COM PRATELEIRA
COM  PRATELEIRA.
MEDIDAS  PODEM
VARIAR  EM  +/-5CM,
60X40X80  CM  (CXLXA),
ESTRUTURA  EM  TUBO
APROXIMADA  DE  Ø
3/4"X1,20  MM,  EM  INOX

Unidade
PORTAL
PE

233  316,80  73.814,40
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20.  SEM  RODÍZIO,  COM
PONTEIRAS  DE
BORRACHA  NA  COR
PRETA. Cota 75%

44

2921  -  MESA  AUXILIAR
COM PRATELEIRA
COM  PRATELEIRA.
MEDIDAS  PODEM
VARIAR  EM  +/-5CM,
60X40X80  CM  (CXLXA),
ESTRUTURA  EM  TUBO
APROXIMADA  DE  Ø
3/4"X1,20  MM,  EM  INOX
20.  SEM  RODÍZIO,  COM
PONTEIRAS  DE
BORRACHA  NA  COR
PRETA. Cota 25%

Unidade
PORTAL
PE

77  316,80  24.393,60

45

2922  -  MESA  AUXILIAR
COM PRATELEIRA E COM
RODIZIOS
COM  PRATELEIRA.
MEDIDAS  PODEM
VARIAR  EM  +/-5CM
60X40X80  CM  (CXLXA),
ESTRUTURA  EM  TUBO
APROXIMADA  DE  Ø
3/4"X1,20  MM,  EM  INOX
20,  COM PROTEÇÃO NAS
LATERAIS  DO  TAMPO
PARA EVITAR QUEDA DE
EQUIPAMENTOS  OU
PRODUTOS  (COM
VARANDA),  COM  04
RODÍZIOS  DUPLOS  EM
SILICONE/GEL  INCOLOR,
ANTI  RISCOS.  TODOS  OS
PONTOS  DE  SOLDA,
DEVERÃO  PASSAR  POR
TRATAMENTO
ANTICORROSIVO  E
ANTIFERRUGINOSO.  Cota
75%

Unidade
PORTAL
PE

300  386,10  115.830,00

46

2922  -  MESA  AUXILIAR
COM PRATELEIRA E COM
RODIZIOS
COM  PRATELEIRA.
MEDIDAS  PODEM
VARIAR  EM  +/-5CM
60X40X80  CM  (CXLXA),
ESTRUTURA  EM  TUBO
APROXIMADA  DE  Ø
3/4"X1,20  MM,  EM  INOX

Unidade
PORTAL
PE

100  386,10  38.610,00
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20,  COM PROTEÇÃO NAS
LATERAIS  DO  TAMPO
PARA EVITAR QUEDA DE
EQUIPAMENTOS  OU
PRODUTOS  (COM
VARANDA),  COM  04
RODÍZIOS  DUPLOS  EM
SILICONE/GEL  INCOLOR,
ANTI  RISCOS.  TODOS  OS
PONTOS  DE  SOLDA,
DEVERÃO  PASSAR  POR
TRATAMENTO
ANTICORROSIVO  E
ANTIFERRUGINOSO.  Cota
25%

50

918721 - MESA DE MAYO
TOTALMENTE
CONSTRUÍDA  EM  AÇO
INOXIDÁVEL BRILHANTE
E  POLIDO,  BASE  EM
TUBOS DE 1"1/4X1.20MM,
PÉS  COM  RODÍZIOS
GIRATÓRIOS DUPLOS EM
SILICONE/GEL  INCOLOR,
ANTI  RISCOS  ,  ALTURA
REGULÁVEL ATRAVÉS DE
MANIPULO.  BANDEJA
TAMBÉM  EM  AÇO
INOXIDÁVEL,
REMOVÍVEL  E  MEDIDAS
PODEM  VARIAR  EM
+/-5CM:  48X32  CM.  Cota
75%

UNID
PORTAL
PE

173  264,33  45.729,09

51

918721 - MESA DE MAYO
TOTALMENTE
CONSTRUÍDA  EM  AÇO
INOXIDÁVEL BRILHANTE
E  POLIDO,  BASE  EM
TUBOS DE 1"1/4X1.20MM,
PÉS  COM  RODÍZIOS
GIRATÓRIOS DUPLOS EM
SILICONE/GEL  INCOLOR,
ANTI  RISCOS  ,  ALTURA
REGULÁVEL ATRAVÉS DE
MANIPULO.  BANDEJA
TAMBÉM  EM  AÇO
INOXIDÁVEL,
REMOVÍVEL  E  MEDIDAS
PODEM  VARIAR  EM
+/-5CM:  48X32  CM.  Cota
25%

UNID
PORTAL
PE

57  264,33  15.066,81
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54

917229  -  NEGATOSCOPIO
DE 1 CORPO
PARA  VERIFICAÇÃO  DE
CHAPAS  DE  RX,
CONSTRUÍDO  COM
CHAPA DE AÇO TRATADO
E  PINTADO,  DIMENSÕES
PODEM  VARIAR  EM
+/-5CM:  49X38  CM
(AXLXC).  VISOR
FRONTAL,  EM  ACRÍLICO
TRANSLÚCIDO,  BRANCO
LEITOSO,  COM  FIXADOR
DE  RADIOGRAFIA.
ILUMINAÇÃO
HOMOGÊNEA,  ATRAVÉS
DE  LÂMPADA
FLUORESCENTES
CIRCULAR  DE  32W  COM
REATOR  ELETRÔNICO,
OU  LED,  LUMINÂNCIA
APROXIMADA  DE  15W.
ACENDIMENTO  ATRAVÉS
DE  INTERRUPTOR,
FUNCIONAMENTO
INSTANTÂNEO.
ALIMENTAÇÃO  220V.
DEVERÁ  POSSIBILITAR
SER  FIXADO  A  PAREDE
OU COLOCADO SOBRE A
MESA.  PESO  MÁXIMO:  5
KG.  TODOS  OS  PONTOS
DE  SOLDA,  DEVERÃO
PASSAR  TAMBÉM  POR
TRATAMENTO
ANTICORROSIVO  E
ANTIFERRUGINOSO.

UNID
PORTAL
PE

220  205,92  45.302,40

59

917065  -  REGUA
ANTROPOMETRICA
UTILIZADO  PARA
MENSURAR  A  ALTURA
DA  CRIANÇA,
CONSTRUÍDA  EM
MADEIRA  PADRÃO
MARFIM,  COMPRIMENTO
DE  100  CM,  CURSOR
REMOVÍVEL  EM
MADEIRA,  ESCALA  EM
CENTÍMETRO,
MARCAÇÃO EM MM

UNID CARCI 250  64,35  16.087,50

Total (R$):  897.459,80
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação.

2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Joinville não será
obrigado  a  adquirir  o  objeto  referido  na  Cláusula  Primeira  exclusivamente  pelo  Sistema de
Registro de Preços,  facultando-se  a  realização de licitação específica  para  a  aquisição pretendida,
assegurada a preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, ou, cancelar a Ata na
ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso,
o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS E DA FORMA DE ENTREGA DO OBJETO

3.1 - A vigência do futuro contrato estará adstrita ao tempo necessário à entrega, ao pagamento do
objeto licitado e à vigência do crédito orçamentário, que será estabelecida expressamente no termo
contratual.

3.2 - O objeto deverá ser entregue de forma parcelada, em até 30 (trinta) dias consecutivos, após cada
solicitação. 

3.2.1 - No caso de expedição de Autorização de Fornecimento (AF), a forma de entrega será única e
em até 30 (trinta) dias consecutivos, a partir da data da solicitação.

3.3 - O local para entrega será:

a)  Para  o  Hospital  Municipal  São  José,  deverão  ser  entregues  no  CAME  -  Coordenação  de
Administração de Materiais e Equipamentos -, sito Travessa São José, nº 540, bairro Anita Garibaldi.
Horário.  de  entrega:  das  8h  às  17h.  Contato:  nº  telefônico  (47)  3441-6633  e  e-mail
hmsj.uad.came@joinville.sc.gov.br.

b)  Para  a  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  deverão  ser  entregues  no  CAME  -  Coordenação  de
Administração de Materiais e Equipamentos -, sito Avenida Getúlio Vargas, nº 99, bairro Bucarein.
Horário  de  entrega:  8h  às  17h.  Contato:  nº  telefônico  (47)  3466-2690  e
e-mail came.saude@joinville.sc.gov.br.

3.4 - Para fins de contagem dos prazos previstos será considerado como data de assinatura do contrato a
data  da  última  assinatura  (dia/mês/ano)  dos  signatários  referenciados  no  preâmbulo  do  referido
instrumento.

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO

4.1  -  A  contratação  do(s)  proponente(s)  vencedor(es)  do  presente  Pregão  será  representada  pela
expedição do Termo de Contrato/Autorização de Fornecimento (AF), da qual constará,  no mínimo,
identificação da licitação, especificações resumidas do produto licitado, quantitativo, preço unitário e
total, fornecedor, local e prazo para entrega dos produtos conforme solicitação do Município.

4.2 - Convocação para assinatura do Contrato e/ou retirada da Autorização de Fornecimento
(AF):

4.2.1  -   Homologado  o  resultado  da  licitação,  os  vencedores  serão  convocados  para  assinatura
eletrônica do contrato, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da sua
disponibilização no Sistema Eletrônico de Informação (SEI).

4.2.2 - O(s) representante(s) legal(is) do(s) vencedor(s) receberá(ão) um e-mail no endereço cadastrado
informando a disponibilização do documento para assinatura eletrônica, o qual indicará o link para
acesso.

4.2.3 - É de responsabilidade exclusiva do usuário a consulta acerca da disponibilização do documento
para assinatura no seu ambiente virtual.
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4.3 - Se o vencedor não apresentar situação de habilitação regular ou, dentro do prazo de validade de
sua proposta, se recusar a assinar o Contrato, poderá ser convocado outro proponente. Neste caso, será
observada  a  ordem  de  classificação,  averiguada  a  aceitabilidade  de  sua  oferta,  procedendo  à  sua
habilitação e, sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao Edital que será declarado o vencedor
do certame, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor
preço.

4.3.1 - Se o vencedor se recusar a assinar o Contrato no prazo estabelecido, apresentar justificativa por
escrito não aceita pela Administração ou deixar de fazê-lo, além de decair do direito, sujeitar-se-á das
sanções previstas neste instrumento.

4.4 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços, e eventualmente o termo contratual e/ou Autorização de
Fornecimento  (AF),  o  proponente  vencedor  obriga-se  a  fornecer  os  bens  registrados,  conforme
especificações e condições contidas na Ata de Registro de Preços, no Edital e seus anexos, e também na
proposta apresentada.

4.5 - Para assinatura eletrônica do Contrato o vencedor deverá:

4.5.1 -  Apresentar certidões atualizadas de regularidade fiscal junto aos seguintes órgãos: Fazenda
Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, do
domicílio ou sede do proponente e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, em atendimento
ao art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93 e a Certidão de Negativas Débitos Trabalhistas, conforme
Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.

4.5.3  -  Caso  a  assinatura  do  termo  contratual  seja  realizada  por  um  procurador  designado
pelo proponente, deverá ser apresentada a procuração pública ou particular, com poderes específicos
para representar o interessado.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1  -  O pagamento será efetivado de acordo com a(s)  proposta(s)  de preços apresentada(s)  pelo(s)
vencedor(s) da licitação, observado o que consta neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à forma e
condições de pagamento.

5.1.1  -  O  Município responsabilizar-se-á  pelo  pagamento  resultantes  de  modificações  contratuais
sempre que devidamente autorizados pela Secretaria Gestora do Contrato, observados os limites do art.
65, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

5.2 - O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em
nome do Município, da qual deverá constar o número desta licitação, empenho e das negativas fiscais
regularizadas (Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Estadual, Municipal, FGTS e a
Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas), conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.

5.3  -  As  retenções  tributárias  serão  aplicadas  de  acordo  com  as  legislações  federais,  estaduais  e
municipais vigentes.

5.4  -  O  pagamento  da  Nota  Fiscal  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias  após  o  aceite  da
medição/produto, de acordo com o Processo SEI de Gestão-Certificação de Documento Fiscal.

5.5 - Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração, será aplicado como
índice de atualização monetária o IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

6.1 - A entrega do objeto só estará caracterizada mediante emissão de Autorização de Fornecimento/AF
e Termo de Contrato dos itens contratados.

6.2 - O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata,
mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

6.3 - Os produtos deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal/Fatura correspondente.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES

7.1 - As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao PROPONENTE/CONTRATADO são as
previstas na Lei  Federal  nº  10.520,  de 17 de julho de 2002, na Lei  Municipal  nº  4.832,  de 22 de
setembro de 2003 e alterações posteriores, neste Pregão e no Contrato.

7.2 - Penalidades que poderão ser cominadas ao PROPONENTE/CONTRATADO, garantida a prévia
defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis:

I  -  Multa,  que  será  deduzida  dos  respectivos  créditos,  ou  cobrados  administrativamente  ou
judicialmente, nos casos:

a) Nos casos de desistência de proposta ou deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida
para o certame, não celebrar contrato, correspondente ao valor total da proposta de:

a.1) 15% (quinze por cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00;

a.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00;

a.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01.

b) 0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor da proposta por dia que exceder ao prazo para entrega do
objeto, até o limite de 15% (quinze por cento); 

c) Nos  casos  de inexecução  contratual  total,  por  parte  do  proponente  vencedor,  sem  prejuízo  da
apuração e reparação do dano que a exceder, correspondente ao valor total da proposta de:

c.1) 15% (quinze por cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00;

c.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00;

c.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01.

d)  De até 10% (dez por cento) em caso de inexecução parcial sobre o valor total do contrato, sem
prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder.

II  -  Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  o  Município  de  Joinville,  Administração  Direta  e
Indireta, nas hipóteses abaixo e o descredenciamento do Cadastro de Fornecedor do Município de
Joinville ou do SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e
contratuais, de acordo com o art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002, e art. 49, do Decreto Federal nº
10.024/2019:

a) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento (AF) ou assinar o contrato ou assinar ata de
registro de preços, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

b)  deixar  de  apresentar  os  documentos  discriminados  no  Edital,  tendo  declarado  que  cumpria  os
requisitos de habilitação;

c)  apresentar  documentação  falsa  para  participar  no  certame,  conforme  registrado  em  ata,  ou
demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame;

d) retardar a execução do certame por conduta reprovável do proponente, registrada em ata;

e) causar o atraso na execução do objeto;

f) não manter a proposta;

g) desistir de lance realizado na fase de competição;

h) comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, registrado em ata;

i) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;

j) fraudar a execução do contrato;

k) falhar na execução do contrato;

l) declarar informações falsas;
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m) descumprir as obrigações decorrentes do contrato.

7.3 - As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Secretaria de Fazenda do Município até o dia de
pagamento  que  o  PROPONENTE/CONTRATADO  tiver  direito  ou  poderão  ser  cobradas
judicialmente após 30 (trinta) dias da notificação.

7.4 - Nas penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade
da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do PROPONENTE/CONTRATADO, graduando-as
e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas do PROPONENTE/CONTRATADO,
nos termos do que dispõe o art. 7º da Lei nº 10.520/2002.

7.5 - As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro do PROPONENTE/CONTRATADO.

7.6 - Nenhum pagamento será realizado ao PROPONENTE/CONTRATADO enquanto pendente de
liquidação  qualquer  obrigação  financeira  que  lhe  for  imposta  em  virtude  de  penalidade  ou
inadimplência contratual.

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA

8.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bem registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador
da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

8.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço
praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado
pelo mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

8.3 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante
requerimento  devidamente  comprovado,  não  puder  cumprir  o  compromisso,  o  Órgão  Gerenciador
poderá:

a)  liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  sem  aplicação  da  penalidade,  confirmando  a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, se a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento;

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

8.4 -  A alteração da Ata de Registro  de Preços dependerá em qualquer  caso da comprovação das
condições de habilitação atualizadas do fornecedor convocado.

8.5 - Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no
mercado;

d) presentes razões de interesse público.

9.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla
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defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.3  - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou
de força maior devidamente comprovados.

9.4 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta cláusula, será feita
mediante publicação em imprensa oficial do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS
DE COMPRA

10.1 - As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso,
pelo Órgão Gerenciador/Unidade de Compras, Contratos e Convênios.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1  -  As  questões  decorrentes  da  utilização  da  presente  ata,  que  não  possam  ser  dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Cidade de Joinville -
SC, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art.
102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal.

Documento assinado eletronicamente por Bruno Gabriel Gonçalves Batista
Teixeira, Usuário Externo, em 19/04/2022, às 13:25, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 19/04/2022, às 15:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva, Secretário
(a), em 19/04/2022, às 15:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.joinville.sc.gov.br/
informando o código verificador 0012566160 e o código CRC 885134F2.

Avenida Hermann August Lepper, 10 - Bairro Saguaçu - CEP 89221-005 - Joinville - SC -
www.joinville.sc.gov.br

22.0.119356-2
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI - SAP.GAB/SAP.UPR

PREGÃO ELETRÔNICO 176/2021
VALIDADE: 12 (doze) MESES

O Município de Joinville,  por  intermédio do Fundo Municipal  de Saúde de Joinville,  doravante
denominada ÓRGÃO PROMOTOR, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº
7.892, de 23 de janeiro de 2013 e do Decreto Municipal nº 14.040, de 18 de dezembro de 2007, e das
demais normas legais aplicáveis neste ato representado pelo Sr. Jean Rodrigues da Silva, Secretário
Municipal da Saúde, e pelo Sr. Fabricio da Rosa, Diretor Executivo, em face das propostas apresentadas
e do resultado do julgamento do Pregão Eletrônico nº 176/2021, resolve REGISTRAR OS PREÇOS
da empresa abaixo qualificada, para futura e eventual Aquisição de material, móvel e equipamento
médico  hospitalar  e  de  enfermagem,  para  atender  as  necessidades  do  Hospital  São  José  e
Secretaria da Saúde,  nas  quantidades,  termos e  condições descritos  no Edital  e  seus  anexos,  que
passam a fazer parte desta, e em conformidade com as disposições a seguir:

Nome da empresa: Promedi Distribuidora de Produtos Hospitalares Ltda

CNPJ: 27.806.274/0001-29

Endereço: Avenida Caldas Júnior, 456 - Três Vendas

Cidade: Erechim           Estado: RS

CEP: 99.713-190

Telefone: (54) 2106-1270 / (54) 2106-8340 / (54) 99669-7278

Email: licitacao02@promedisaude.com.br; comercial@promedisaude.com.br

Representante Legal: Fabiana Domingues                   CPF: 959.084.550-91

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 -  Os quantitativos  do objeto  desta  licitação estão divididos  observando o  Decreto  Federal  nº
8.538/15, da seguinte forma:

a) Itens exclusivos (com valores máximos estimados até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) - destinados
exclusivamente à participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte,  sem prejuízo de sua
participação na cota principal e na cota reservada;

b) Cota Principal 75% - correspon de a 75% das quantidades totais do objeto, destinado à participação
dos interessados que atendam às exigências estabelecidas neste Edital;

c)  Cota  Reservada  25%  -  corresponde  a  até  25%  das  quantidades  totais  do  objeto,  destinado  à
participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, sem prejuízo de sua participação nos itens
exclusivos e na cota principal.

1.2 - Será priorizada a aquisição/contratação do objeto das cotas reservadas, ressalvados os casos
em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido,
justificadamente, de acordo com o §4° do art. 8° do Decreto n° 8.538/15.
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1.3 - A presente ata tem por objeto o registro de preços para fornecimento, quando requerido, dos
seguintes itens:

 32522  -  PROMEDI  DISTRIBUIDORA  DE  PRODUTOS  HOSPITALARES  LTDA
(27.806.274/0001-29)

Item Material/Serviço
Unid.
medida

Marca Quantidade
Valor
unitário
(R$)

Valor
total (R$)

10

918658  -  BANDEJA
RETANGULAR EM INOX
PARA  USO  HOSPITALAR,
BANDEJA  CONFECCIONADA
EM  AÇO  INOX,  MEDINDO
APROXIMADAMENTE
22X12X1,5  CM  (CXLXA),
MEDIDAS  PODEM  VARIAR
EM +/- 5 CM. FABRICADO DE
ACORDO  COM  PADRÕES
INTERNACIONAIS  DE
QUALIDADE,  NORMAS  DA
ABNT.  COM  GRAVAÇÃO
ELETROQUÍMICA  EM  CADA
PEÇA  CONSTANDO
INSCRIÇÃO.

UNID FAMI 350  32,55  11.392,50

15

13737 - CADEIRA DE BANHO -
46 CM
CADEIRA  DE  RODAS  PARA
BANHO  COM  ASSENTO
SANITÁRIO,  CONSTRUÍDA
EM AÇO CARBONO, PINTURA
ELETROSTÁTICA  EPÓXI,
APOIO  DE  BRAÇO
REMOVÍVEL  OU
ESCAMOTEÁVEL,  APOIO  DE
PÉS  MÓVEL
(ESCAMOTEÁVEL  OU
REBATÍVEL  OU  REMOVÍVEL
OU  RETRÁTIL),  FREIO
BILATERAL,  RODAS
DIANTEIRAS  E  TRASEIRAS
DE 6" COM PNEUS MACIÇOS,
ENCOSTO  COM  CAPA
IMPERMEÁVEL,  LARGURA
MÍNIMA DO ASSENTO 46 CM,
CAPACIDADE  DE  PESO
MÍNIMA DE 90 KG. PRODUTO
REGISTRADO NA ANVISA.

Unidade DUNE 80  460,88  36.870,40

30
917051  -
ESFIGMOMANOMETRO
ADULTO

UNID
PA
MED

480  89,95  43.176,00
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ESFIGMOMANÔMETRO
ANERÓIDE,  LIVRE  DE
MERCÚRIO,  COMPOSTO  POR
MANÔMETRO MONTADO EM
ADEQUADA  ESTRUTURA
PLÁSTICA  RESISTENTE  A
QUEDAS,  CONFORME
CERTIFICAÇÃO  E  LIVRE  DE
DESREGULAGENS
FREQUENTES.  MANÔMETRO
COM ROTAÇÃO 360°.  TODOS
OS  ACESSÓRIOS  DO
PRODUTO  DEVEM  SER
ISENTOS  DE  LÁTEX,
ANTIALÉRGICOS. FECHO EM
METAL. LAUDO TÉCNICO DO
IPEM  (INMETRO)  COM
CERTIFICAÇÃO  DE
AFERIÇÃO  INDIVIDUAL.
DEVE  ACOMPANHAR  1
BRAÇADEIRA  ADULTO
COMPLETO,  1  VÁLVULA E 1
PERA.

Total (R$):  91.438,90

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação.

2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Joinville não será
obrigado  a  adquirir  o  objeto  referido  na  Cláusula  Primeira  exclusivamente  pelo  Sistema de
Registro de Preços,  facultando-se  a  realização de licitação específica  para  a  aquisição pretendida,
assegurada a preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, ou, cancelar a Ata na
ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso,
o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS E DA FORMA DE ENTREGA DO OBJETO

3.1 - A vigência do futuro contrato estará adstrita ao tempo necessário à entrega, ao pagamento do
objeto licitado e à vigência do crédito orçamentário, que será estabelecida expressamente no termo
contratual.

3.2 - O objeto deverá ser entregue de forma parcelada, em até 30 (trinta) dias consecutivos, após cada
solicitação. 

3.2.1 - No caso de expedição de Autorização de Fornecimento (AF), a forma de entrega será única e
em até 30 (trinta) dias consecutivos, a partir da data da solicitação.

3.3 - O local para entrega será:

a)  Para  o  Hospital  Municipal  São  José,  deverão  ser  entregues  no  CAME  -  Coordenação  de
Administração de Materiais e Equipamentos -, sito Travessa São José, nº 540, bairro Anita Garibaldi.
Horário.  de  entrega:  das  8h  às  17h.  Contato:  nº  telefônico  (47)  3441-6633  e  e-mail
hmsj.uad.came@joinville.sc.gov.br.
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b)  Para  a  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  deverão  ser  entregues  no  CAME  -  Coordenação  de
Administração de Materiais e Equipamentos -, sito Avenida Getúlio Vargas, nº 99, bairro Bucarein.
Horário  de  entrega:  8h  às  17h.  Contato:  nº  telefônico  (47)  3466-2690  e
e-mail came.saude@joinville.sc.gov.br.

3.4 - Para fins de contagem dos prazos previstos será considerado como data de assinatura do contrato a
data  da  última  assinatura  (dia/mês/ano)  dos  signatários  referenciados  no  preâmbulo  do  referido
instrumento.

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO

4.1  -  A  contratação  do(s)  proponente(s)  vencedor(es)  do  presente  Pregão  será  representada  pela
expedição do Termo de Contrato/Autorização de Fornecimento (AF), da qual constará,  no mínimo,
identificação da licitação, especificações resumidas do produto licitado, quantitativo, preço unitário e
total, fornecedor, local e prazo para entrega dos produtos conforme solicitação do Município.

4.2 - Convocação para assinatura do Contrato e/ou retirada da Autorização de Fornecimento
(AF):

4.2.1  -   Homologado  o  resultado  da  licitação,  os  vencedores  serão  convocados  para  assinatura
eletrônica do contrato, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da sua
disponibilização no Sistema Eletrônico de Informação (SEI).

4.2.2 - O(s) representante(s) legal(is) do(s) vencedor(s) receberá(ão) um e-mail no endereço cadastrado
informando a disponibilização do documento para assinatura eletrônica, o qual indicará o link para
acesso.

4.2.3 - É de responsabilidade exclusiva do usuário a consulta acerca da disponibilização do documento
para assinatura no seu ambiente virtual.

4.3 - Se o vencedor não apresentar situação de habilitação regular ou, dentro do prazo de validade de
sua proposta, se recusar a assinar o Contrato, poderá ser convocado outro proponente. Neste caso, será
observada  a  ordem  de  classificação,  averiguada  a  aceitabilidade  de  sua  oferta,  procedendo  à  sua
habilitação e, sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao Edital que será declarado o vencedor
do certame, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor
preço.

4.3.1 - Se o vencedor se recusar a assinar o Contrato no prazo estabelecido, apresentar justificativa por
escrito não aceita pela Administração ou deixar de fazê-lo, além de decair do direito, sujeitar-se-á das
sanções previstas neste instrumento.

4.4 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços, e eventualmente o termo contratual e/ou Autorização de
Fornecimento  (AF),  o  proponente  vencedor  obriga-se  a  fornecer  os  bens  registrados,  conforme
especificações e condições contidas na Ata de Registro de Preços, no Edital e seus anexos, e também na
proposta apresentada.

4.5 - Para assinatura eletrônica do Contrato o vencedor deverá:

4.5.1 -  Apresentar certidões atualizadas de regularidade fiscal junto aos seguintes órgãos: Fazenda
Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, do
domicílio ou sede do proponente e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, em atendimento
ao art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93 e a Certidão de Negativas Débitos Trabalhistas, conforme
Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.

4.5.3  -  Caso  a  assinatura  do  termo  contratual  seja  realizada  por  um  procurador  designado
pelo proponente, deverá ser apresentada a procuração pública ou particular, com poderes específicos
para representar o interessado.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
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5.1  -  O pagamento será efetivado de acordo com a(s)  proposta(s)  de preços apresentada(s)  pelo(s)
vencedor(s) da licitação, observado o que consta neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à forma e
condições de pagamento.

5.1.1  -  O  Município responsabilizar-se-á  pelo  pagamento  resultantes  de  modificações  contratuais
sempre que devidamente autorizados pela Secretaria Gestora do Contrato, observados os limites do art.
65, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

5.2 - O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em
nome do Município, da qual deverá constar o número desta licitação, empenho e das negativas fiscais
regularizadas (Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Estadual, Municipal, FGTS e a
Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas), conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.

5.3  -  As  retenções  tributárias  serão  aplicadas  de  acordo  com  as  legislações  federais,  estaduais  e
municipais vigentes.

5.4  -  O  pagamento  da  Nota  Fiscal  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias  após  o  aceite  da
medição/produto, de acordo com o Processo SEI de Gestão-Certificação de Documento Fiscal.

5.5 - Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração, será aplicado como
índice de atualização monetária o IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

6.1 - A entrega do objeto só estará caracterizada mediante emissão de Autorização de Fornecimento/AF
e Termo de Contrato dos itens contratados.

6.2 - O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata,
mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

6.3 - Os produtos deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal/Fatura correspondente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES

7.1 - As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao PROPONENTE/CONTRATADO são as
previstas na Lei  Federal  nº  10.520,  de 17 de julho de 2002, na Lei  Municipal  nº  4.832,  de 22 de
setembro de 2003 e alterações posteriores, neste Pregão e no Contrato.

7.2 - Penalidades que poderão ser cominadas ao PROPONENTE/CONTRATADO, garantida a prévia
defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis:

I  -  Multa,  que  será  deduzida  dos  respectivos  créditos,  ou  cobrados  administrativamente  ou
judicialmente, nos casos:

a) Nos casos de desistência de proposta ou deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida
para o certame, não celebrar contrato, correspondente ao valor total da proposta de:

a.1) 15% (quinze por cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00;

a.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00;

a.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01.

b) 0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor da proposta por dia que exceder ao prazo para entrega do
objeto, até o limite de 15% (quinze por cento); 

c) Nos  casos  de inexecução  contratual  total,  por  parte  do  proponente  vencedor,  sem  prejuízo  da
apuração e reparação do dano que a exceder, correspondente ao valor total da proposta de:

c.1) 15% (quinze por cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00;

c.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00;

c.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01.
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d)  De até 10% (dez por cento) em caso de inexecução parcial sobre o valor total do contrato, sem
prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder.

II  -  Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  o  Município  de  Joinville,  Administração  Direta  e
Indireta, nas hipóteses abaixo e o descredenciamento do Cadastro de Fornecedor do Município de
Joinville ou do SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e
contratuais, de acordo com o art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002, e art. 49, do Decreto Federal nº
10.024/2019:

a) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento (AF) ou assinar o contrato ou assinar ata de
registro de preços, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

b)  deixar  de  apresentar  os  documentos  discriminados  no  Edital,  tendo  declarado  que  cumpria  os
requisitos de habilitação;

c)  apresentar  documentação  falsa  para  participar  no  certame,  conforme  registrado  em  ata,  ou
demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame;

d) retardar a execução do certame por conduta reprovável do proponente, registrada em ata;

e) causar o atraso na execução do objeto;

f) não manter a proposta;

g) desistir de lance realizado na fase de competição;

h) comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, registrado em ata;

i) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;

j) fraudar a execução do contrato;

k) falhar na execução do contrato;

l) declarar informações falsas;

m) descumprir as obrigações decorrentes do contrato.

7.3 - As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Secretaria de Fazenda do Município até o dia de
pagamento  que  o  PROPONENTE/CONTRATADO  tiver  direito  ou  poderão  ser  cobradas
judicialmente após 30 (trinta) dias da notificação.

7.4 - Nas penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade
da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do PROPONENTE/CONTRATADO, graduando-as
e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas do PROPONENTE/CONTRATADO,
nos termos do que dispõe o art. 7º da Lei nº 10.520/2002.

7.5 - As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro do PROPONENTE/CONTRATADO.

7.6 - Nenhum pagamento será realizado ao PROPONENTE/CONTRATADO enquanto pendente de
liquidação  qualquer  obrigação  financeira  que  lhe  for  imposta  em  virtude  de  penalidade  ou
inadimplência contratual.

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA

8.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bem registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador
da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

8.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço
praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado
pelo mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;
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c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

8.3 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante
requerimento  devidamente  comprovado,  não  puder  cumprir  o  compromisso,  o  Órgão  Gerenciador
poderá:

a)  liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  sem  aplicação  da  penalidade,  confirmando  a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, se a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento;

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

8.4 -  A alteração da Ata de Registro  de Preços dependerá em qualquer  caso da comprovação das
condições de habilitação atualizadas do fornecedor convocado.

8.5 - Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no
mercado;

d) presentes razões de interesse público.

9.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.3  - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou
de força maior devidamente comprovados.

9.4 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta cláusula, será feita
mediante publicação em imprensa oficial do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS
DE COMPRA

10.1 - As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso,
pelo Órgão Gerenciador/Unidade de Compras, Contratos e Convênios.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1  -  As  questões  decorrentes  da  utilização  da  presente  ata,  que  não  possam  ser  dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Cidade de Joinville -
SC, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art.
102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal.

Documento assinado eletronicamente por Fabiana Domingues, Usuário Externo,
em 12/04/2022, às 14:21, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001,
Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Secretário (a), em
13/04/2022, às 18:14, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001,
Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 14/04/2022, às 09:45, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva, Secretário
(a), em 14/04/2022, às 11:24, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.joinville.sc.gov.br/
informando o código verificador 0012566176 e o código CRC 528676BA.

Avenida Hermann August Lepper, 10 - Bairro Saguaçu - CEP 89221-005 - Joinville - SC -
www.joinville.sc.gov.br

22.0.119357-0

0012566176v2
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI - SAP.GAB/SAP.UPR

PREGÃO ELETRÔNICO 176/2021
VALIDADE: 12 (doze) MESES

O Município de Joinville,  por  intermédio do Fundo Municipal  de Saúde de Joinville,  doravante
denominada ÓRGÃO PROMOTOR, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº
7.892, de 23 de janeiro de 2013 e do Decreto Municipal nº 14.040, de 18 de dezembro de 2007, e das
demais normas legais aplicáveis neste ato representado pelo Sr. Jean Rodrigues da Silva, Secretário
Municipal da Saúde, e pelo Sr. Fabricio da Rosa, Diretor Executivo, em face das propostas apresentadas
e do resultado do julgamento do Pregão Eletrônico nº 176/2021, resolve REGISTRAR OS PREÇOS
da empresa abaixo qualificada, para futura e eventual Aquisição de material, móvel e equipamento
médico  hospitalar  e  de  enfermagem,  para  atender  as  necessidades  do  Hospital  São  José  e
Secretaria da Saúde,  nas  quantidades,  termos e  condições descritos  no Edital  e  seus  anexos,  que
passam a fazer parte desta, e em conformidade com as disposições a seguir:

Nome da empresa: Portal Equipamentos Hospitalares Eireli

CNPJ: 31.372.346/0001-44

Endereço: Rod.GO 418, Quadra Chác., Lote 008, Alto da Boa Vista

Cidade: Jussara          Estado: GO

CEP: 76.270-000

Telefone: (62) 3373-3065

Email: portaleh27@gmail.com

Representante Legal: Bruno Gabriel Gonçalves Batista Teixeira                 CPF: 071.616.731-00

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 -  Os quantitativos  do objeto  desta  licitação estão divididos  observando o  Decreto  Federal  nº
8.538/15, da seguinte forma:

a) Itens exclusivos (com valores máximos estimados até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) - destinados
exclusivamente à participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte,  sem prejuízo de sua
participação na cota principal e na cota reservada;

b) Cota Principal 75% - correspon de a 75% das quantidades totais do objeto, destinado à participação
dos interessados que atendam às exigências estabelecidas neste Edital;

c)  Cota  Reservada  25%  -  corresponde  a  até  25%  das  quantidades  totais  do  objeto,  destinado  à
participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, sem prejuízo de sua participação nos itens
exclusivos e na cota principal.

1.2 - Será priorizada a aquisição/contratação do objeto das cotas reservadas, ressalvados os casos
em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido,
justificadamente, de acordo com o §4° do art. 8° do Decreto n° 8.538/15.
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1.3 - A presente ata tem por objeto o registro de preços para fornecimento, quando requerido, dos
seguintes itens:

40887 - PORTAL EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI (31.372.346/0001-44)

Item Material/Serviço
Unid.
medida

Marca Quantidade
Valor
unitário
(R$)

Valor
total (R$)

14

917042 - BRACADEIRA PARA
INJECAO
BRAÇADEIRA  PARA
INJEÇÃO,  REGULÁVEL  POR
MANDRIL, ALTURA MÍNIMA
DE 80 CM E MÁXIMA DE 120
CM,  MEDIDAS  PODEM
VARIAR  EM  +/-5CM,
COLUNA  RECEPTORA  EM
TUBOS  7/8",  HASTE
TELESCÓPICA  EM  TUBOS
5/8",  BASE  DE  TRIPÉ  DE
FERRO,  TUBOS  COM
PINTURA EM EPÓXI PÓ COR
BRANCA  E  TRATAMENTO
ANTICORROSIVO,
PONTEIRAS  PLÁSTICAS  DE
COR  PRETA.  APOIO  DE
BRAÇO  TIPO  CONCHA  EM
AÇO  INOX,  ESTOFADA  EM
COURVIM  NA  COR  PRETA.
TODOS  OS  PONTOS  DE
SOLDA,  DEVERÃO  PASSAR
POR  TRATAMENTO
ANTICORROSIVO  E
ANTIFERRUGINOSO.

UNID UTI 110  112,86  12.414,60

22

920846  -  CARRO  MACA
SIMPLES
CARRO MACA COM ALTURA
FIXA,  DOTADO  DE  LEITO
REMOVÍVEL,  COM
CABECEIRA  REGULÁVEL,
CONFECCIONADO  EM  AÇO
INOXIDÁVEL,  COM PONTOS
DE  SOLDA  COM
TRATAMENTO
ANTICORROSIVO  E
ANTIFERRUGINOSO,  DEVE
POSSUIR  PROTEÇÃO
CONTRA  CHOQUES
LATERAIS  E  FRONTAIS;
DEVE  POSSUIR  GRADES
LATERAIS E SUPORTE PARA
SORO,  CONFECCIONADOS

UNID UTI 60  1.366,06  81.963,60
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EM  AÇO  INOXIDÁVEL,
RODÍZIOS 5"  COM SISTEMA
DE FREIOS NAS DIAGONAIS.
DEVERÁ  POSSUIR
COLCHONETE  DE  ESPUMA
DE  NO  MÍNIMO  5  CM  DE
ESPESSURA,  RECOBERTO
EM  COURVIM  DE  COR
PRETA. Cota 75%

23

920846  -  CARRO  MACA
SIMPLES
CARRO MACA COM ALTURA
FIXA,  DOTADO  DE  LEITO
REMOVÍVEL,  COM
CABECEIRA  REGULÁVEL,
CONFECCIONADO  EM  AÇO
INOXIDÁVEL,  COM PONTOS
DE  SOLDA  COM
TRATAMENTO
ANTICORROSIVO  E
ANTIFERRUGINOSO,  DEVE
POSSUIR  PROTEÇÃO
CONTRA  CHOQUES
LATERAIS  E  FRONTAIS;
DEVE  POSSUIR  GRADES
LATERAIS E SUPORTE PARA
SORO,  CONFECCIONADOS
EM  AÇO  INOXIDÁVEL,
RODÍZIOS 5"  COM SISTEMA
DE FREIOS NAS DIAGONAIS.
DEVERÁ  POSSUIR
COLCHONETE  DE  ESPUMA
DE  NO  MÍNIMO  5  CM  DE
ESPESSURA,  RECOBERTO
EM  COURVIM  DE  COR
PRETA. Cota 25%

UNID UTI 20  1.366,06  27.321,20

60

917295 - SUPORTE DE SORO
BASE  CONSTRUÍDA  DE
METAL  COM  COM
TRATAMENTO
ANTICORROSIVO  E
ANTIFERRUGINOSO  COM
DIÂMETRO  DE  53  CM;
AJUSTES  DE  ALTURA
MÍNIMO  DE  150  A  200  CM;
HASTE  REGULÁVEL  EM
TUBO DE AÇO INOXIDÁVEL
REDONDO, COM NO MÍNIMO
4  GANCHOS  EM  AÇO
INOXIDÁVEL,  COM  NO
MÍNIMO  15  CM,  COLUNA
RECEPTORA DE HASTE COM
ANEL  PARA  EVITAR

PC UTI 400  125,26  50.104,00

SEI/PMJ - 0012779740 - Ata de Registro de Preços https://sei.joinville.sc.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_im...

3 of 9 11/05/2022 11:50



RESSECAMENTO  E
DESGASTE DA HASTE, COM
FIXADOR  ANATÔMICO  E
ACABAMENTO  POLIDO;
BASE EM "X" PRÓXIMOS DO
CHÃO  EM  FERRO  FUNDIDO
COM  PINTURA
ELETROSTÁTICA  PARA
PROTEÇÃO
ANTIFERRUGINOSA,  COM
RODÍZIOS RESISTENTE.

Total (R$): 171.803,40

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação.

2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Joinville não será
obrigado  a  adquirir  o  objeto  referido  na  Cláusula  Primeira  exclusivamente  pelo  Sistema de
Registro de Preços,  facultando-se  a  realização de licitação específica  para  a  aquisição pretendida,
assegurada a preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, ou, cancelar a Ata na
ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso,
o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS E DA FORMA DE ENTREGA DO OBJETO

3.1 - A vigência do futuro contrato estará adstrita ao tempo necessário à entrega, ao pagamento do
objeto licitado e à vigência do crédito orçamentário, que será estabelecida expressamente no termo
contratual.

3.2 - O objeto deverá ser entregue de forma parcelada, em até 30 (trinta) dias consecutivos, após cada
solicitação. 

3.2.1 - No caso de expedição de Autorização de Fornecimento (AF), a forma de entrega será única e
em até 30 (trinta) dias consecutivos, a partir da data da solicitação.

3.3 - O local para entrega será:

a)  Para  o  Hospital  Municipal  São  José,  deverão  ser  entregues  no  CAME  -  Coordenação  de
Administração de Materiais e Equipamentos -, sito Travessa São José, nº 540, bairro Anita Garibaldi.
Horário.  de  entrega:  das  8h  às  17h.  Contato:  nº  telefônico  (47)  3441-6633  e  e-mail
hmsj.uad.came@joinville.sc.gov.br.

b)  Para  a  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  deverão  ser  entregues  no  CAME  -  Coordenação  de
Administração de Materiais e Equipamentos -, sito Avenida Getúlio Vargas, nº 99, bairro Bucarein.
Horário  de  entrega:  8h  às  17h.  Contato:  nº  telefônico  (47)  3466-2690  e
e-mail came.saude@joinville.sc.gov.br.

3.4 - Para fins de contagem dos prazos previstos será considerado como data de assinatura do contrato a
data  da  última  assinatura  (dia/mês/ano)  dos  signatários  referenciados  no  preâmbulo  do  referido
instrumento.

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO

4.1  -  A  contratação  do(s)  proponente(s)  vencedor(es)  do  presente  Pregão  será  representada  pela
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expedição do Termo de Contrato/Autorização de Fornecimento (AF), da qual constará,  no mínimo,
identificação da licitação, especificações resumidas do produto licitado, quantitativo, preço unitário e
total, fornecedor, local e prazo para entrega dos produtos conforme solicitação do Município.

4.2 - Convocação para assinatura do Contrato e/ou retirada da Autorização de Fornecimento
(AF):

4.2.1  -   Homologado  o  resultado  da  licitação,  os  vencedores  serão  convocados  para  assinatura
eletrônica do contrato, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da sua
disponibilização no Sistema Eletrônico de Informação (SEI).

4.2.2 - O(s) representante(s) legal(is) do(s) vencedor(s) receberá(ão) um e-mail no endereço cadastrado
informando a disponibilização do documento para assinatura eletrônica, o qual indicará o link para
acesso.

4.2.3 - É de responsabilidade exclusiva do usuário a consulta acerca da disponibilização do documento
para assinatura no seu ambiente virtual.

4.3 - Se o vencedor não apresentar situação de habilitação regular ou, dentro do prazo de validade de
sua proposta, se recusar a assinar o Contrato, poderá ser convocado outro proponente. Neste caso, será
observada  a  ordem  de  classificação,  averiguada  a  aceitabilidade  de  sua  oferta,  procedendo  à  sua
habilitação e, sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao Edital que será declarado o vencedor
do certame, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor
preço.

4.3.1 - Se o vencedor se recusar a assinar o Contrato no prazo estabelecido, apresentar justificativa por
escrito não aceita pela Administração ou deixar de fazê-lo, além de decair do direito, sujeitar-se-á das
sanções previstas neste instrumento.

4.4 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços, e eventualmente o termo contratual e/ou Autorização de
Fornecimento  (AF),  o  proponente  vencedor  obriga-se  a  fornecer  os  bens  registrados,  conforme
especificações e condições contidas na Ata de Registro de Preços, no Edital e seus anexos, e também na
proposta apresentada.

4.5 - Para assinatura eletrônica do Contrato o vencedor deverá:

4.5.1 -  Apresentar certidões atualizadas de regularidade fiscal junto aos seguintes órgãos: Fazenda
Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, do
domicílio ou sede do proponente e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, em atendimento
ao art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93 e a Certidão de Negativas Débitos Trabalhistas, conforme
Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.

4.5.3  -  Caso  a  assinatura  do  termo  contratual  seja  realizada  por  um  procurador  designado
pelo proponente, deverá ser apresentada a procuração pública ou particular, com poderes específicos
para representar o interessado.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1  -  O pagamento será efetivado de acordo com a(s)  proposta(s)  de preços apresentada(s)  pelo(s)
vencedor(s) da licitação, observado o que consta neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à forma e
condições de pagamento.

5.1.1  -  O  Município responsabilizar-se-á  pelo  pagamento  resultantes  de  modificações  contratuais
sempre que devidamente autorizados pela Secretaria Gestora do Contrato, observados os limites do art.
65, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

5.2 - O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em
nome do Município, da qual deverá constar o número desta licitação, empenho e das negativas fiscais
regularizadas (Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Estadual, Municipal, FGTS e a
Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas), conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.

5.3  -  As  retenções  tributárias  serão  aplicadas  de  acordo  com  as  legislações  federais,  estaduais  e
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municipais vigentes.

5.4  -  O  pagamento  da  Nota  Fiscal  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias  após  o  aceite  da
medição/produto, de acordo com o Processo SEI de Gestão-Certificação de Documento Fiscal.

5.5 - Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração, será aplicado como
índice de atualização monetária o IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

6.1 - A entrega do objeto só estará caracterizada mediante emissão de Autorização de Fornecimento/AF
e Termo de Contrato dos itens contratados.

6.2 - O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata,
mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

6.3 - Os produtos deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal/Fatura correspondente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES

7.1 - As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao PROPONENTE/CONTRATADO são as
previstas na Lei  Federal  nº  10.520,  de 17 de julho de 2002, na Lei  Municipal  nº  4.832,  de 22 de
setembro de 2003 e alterações posteriores, neste Pregão e no Contrato.

7.2 - Penalidades que poderão ser cominadas ao PROPONENTE/CONTRATADO, garantida a prévia
defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis:

I  -  Multa,  que  será  deduzida  dos  respectivos  créditos,  ou  cobrados  administrativamente  ou
judicialmente, nos casos:

a) Nos casos de desistência de proposta ou deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida
para o certame, não celebrar contrato, correspondente ao valor total da proposta de:

a.1) 15% (quinze por cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00;

a.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00;

a.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01.

b) 0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor da proposta por dia que exceder ao prazo para entrega do
objeto, até o limite de 15% (quinze por cento); 

c) Nos  casos  de inexecução  contratual  total,  por  parte  do  proponente  vencedor,  sem  prejuízo  da
apuração e reparação do dano que a exceder, correspondente ao valor total da proposta de:

c.1) 15% (quinze por cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00;

c.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00;

c.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01.

d)  De até 10% (dez por cento) em caso de inexecução parcial sobre o valor total do contrato, sem
prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder.

II  -  Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  o  Município  de  Joinville,  Administração  Direta  e
Indireta, nas hipóteses abaixo e o descredenciamento do Cadastro de Fornecedor do Município de
Joinville ou do SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e
contratuais, de acordo com o art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002, e art. 49, do Decreto Federal nº
10.024/2019:

a) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento (AF) ou assinar o contrato ou assinar ata de
registro de preços, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

b)  deixar  de  apresentar  os  documentos  discriminados  no  Edital,  tendo  declarado  que  cumpria  os
requisitos de habilitação;
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c)  apresentar  documentação  falsa  para  participar  no  certame,  conforme  registrado  em  ata,  ou
demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame;

d) retardar a execução do certame por conduta reprovável do proponente, registrada em ata;

e) causar o atraso na execução do objeto;

f) não manter a proposta;

g) desistir de lance realizado na fase de competição;

h) comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, registrado em ata;

i) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;

j) fraudar a execução do contrato;

k) falhar na execução do contrato;

l) declarar informações falsas;

m) descumprir as obrigações decorrentes do contrato.

7.3 - As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Secretaria de Fazenda do Município até o dia de
pagamento  que  o  PROPONENTE/CONTRATADO  tiver  direito  ou  poderão  ser  cobradas
judicialmente após 30 (trinta) dias da notificação.

7.4 - Nas penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade
da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do PROPONENTE/CONTRATADO, graduando-as
e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas do PROPONENTE/CONTRATADO,
nos termos do que dispõe o art. 7º da Lei nº 10.520/2002.

7.5 - As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro do PROPONENTE/CONTRATADO.

7.6 - Nenhum pagamento será realizado ao PROPONENTE/CONTRATADO enquanto pendente de
liquidação  qualquer  obrigação  financeira  que  lhe  for  imposta  em  virtude  de  penalidade  ou
inadimplência contratual.

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA

8.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bem registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador
da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

8.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço
praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado
pelo mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

8.3 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante
requerimento  devidamente  comprovado,  não  puder  cumprir  o  compromisso,  o  Órgão  Gerenciador
poderá:

a)  liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  sem  aplicação  da  penalidade,  confirmando  a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, se a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento;

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

8.4 -  A alteração da Ata de Registro  de Preços dependerá em qualquer  caso da comprovação das
condições de habilitação atualizadas do fornecedor convocado.
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8.5 - Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no
mercado;

d) presentes razões de interesse público.

9.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.3  - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou
de força maior devidamente comprovados.

9.4 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta cláusula, será feita
mediante publicação em imprensa oficial do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS
DE COMPRA

10.1 - As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso,
pelo Órgão Gerenciador/Unidade de Compras, Contratos e Convênios.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1  -  As  questões  decorrentes  da  utilização  da  presente  ata,  que  não  possam  ser  dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Cidade de Joinville -
SC, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art.
102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal.

Documento assinado eletronicamente por Bruno Gabriel Gonçalves Batista
Teixeira, Usuário Externo, em 06/05/2022, às 11:28, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 06/05/2022, às 14:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva, Secretário
(a), em 06/05/2022, às 14:51, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.joinville.sc.gov.br/
informando o código verificador 0012779740 e o código CRC 41BDD239.

Avenida Hermann August Lepper, 10 - Bairro Saguaçu - CEP 89221-005 - Joinville - SC -
www.joinville.sc.gov.br

22.0.145163-4

0012779740v3
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI - SAP.GAB/SAP.UPR

PREGÃO ELETRÔNICO 176/2021
VALIDADE: 12 (doze) MESES

O Município de Joinville,  por  intermédio do Fundo Municipal  de Saúde de Joinville,  doravante
denominada ÓRGÃO PROMOTOR, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº
7.892, de 23 de janeiro de 2013 e do Decreto Municipal nº 14.040, de 18 de dezembro de 2007, e das
demais normas legais aplicáveis neste ato representado pelo Sr. Jean Rodrigues da Silva, Secretário
Municipal da Saúde, e pelo Sr. Fabricio da Rosa, Diretor Executivo, em face das propostas apresentadas
e do resultado do julgamento do Pregão Eletrônico nº 176/2021, resolve REGISTRAR OS PREÇOS
da empresa abaixo qualificada, para futura e eventual Aquisição de material, móvel e equipamento
médico  hospitalar  e  de  enfermagem,  para  atender  as  necessidades  do  Hospital  São  José  e
Secretaria da Saúde,  nas  quantidades,  termos e  condições descritos  no Edital  e  seus  anexos,  que
passam a fazer parte desta, e em conformidade com as disposições a seguir:

Nome da empresa: Altermed Material Médico Hospitalar Ltda

CNPJ: 00.802.002/0001-02

Endereço: Estrada Boa Esperança, 232            Fundo Canoas

Cidade: Rio do Sul           Estado: SC

CEP: 89.163-554

Telefone: (47) 3520-9000

Email: licitacoes@altermed.com.br; altermed@altermed.com.br

Representante Legal: Maicon Cordova Pereira                  CPF: 015.886.939-70

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 -  Os quantitativos  do objeto  desta  licitação estão divididos  observando o  Decreto  Federal  nº
8.538/15, da seguinte forma:

a) Itens exclusivos (com valores máximos estimados até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) - destinados
exclusivamente à participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte,  sem prejuízo de sua
participação na cota principal e na cota reservada;

b) Cota Principal 75% - correspon de a 75% das quantidades totais do objeto, destinado à participação
dos interessados que atendam às exigências estabelecidas neste Edital;

c)  Cota  Reservada  25%  -  corresponde  a  até  25%  das  quantidades  totais  do  objeto,  destinado  à
participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, sem prejuízo de sua participação nos itens
exclusivos e na cota principal.

1.2 - Será priorizada a aquisição/contratação do objeto das cotas reservadas, ressalvados os casos
em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido,
justificadamente, de acordo com o §4° do art. 8° do Decreto n° 8.538/15.

SEI/PMJ - 0012779892 - Ata de Registro de Preços https://sei.joinville.sc.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_im...

1 of 7 11/05/2022 11:50



1.3 - A presente ata tem por objeto o registro de preços para fornecimento, quando requerido, dos
seguintes itens:

 848 - ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA (00.802.002/0001-02)

Item Material/Serviço
Unid.
medida

Marca Quantidade
Valor
unitário
(R$)

Valor
total (R$)

16

2915  -  CADEIRA  DE
RODAS  PARA  PESSOA
OBESA
COM  DUAS  RODAS
TRASEIRAS GRANDES,
COM  PNEUS
INFLÁVEIS, ARO 24,  E
DUAS  RODAS
DIANTEIRAS
PEQUENAS  MACIÇAS
ARO  MÍNIMO  6",
ESTRUTURA  EM  AÇO
COM PINTURA EPOXY;
DOBRÁVEL  EM
DUPLO X; APOIO PARA
BRAÇOS
ESCAMOTEÁVEL;
APOIO  PARA  PÉS
REMOVÍVEL;
ASSENTO
REFORÇADO  COM
TIRAS  TENSORAS
ESPECIAIS;
ALMOFADA  EM
ESPUMA  INJETADA;
ARGOLÃO  EM  AÇO
PINTADO  (EM  AÇO
PINTADO  NA  COR
PRATA); LARGURA DO
ASSENTO E ENCOSTO,
MEDIDAS  PODEM
VARIAR EM +/-5CM: 65
CM;  PROFUNDIDADE
DO  ASSENTO,
MEDIDAS  PODEM
VARIAR EM +/-5CM: 48
CM;  CAPACIDADE  DE
PESO MÍNIMO: 160 KG.
Cota 75%

Unidade JAGUARIBE 34  3.375,00 114.750,00

Total (R$): 114.750,00

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS
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2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação.

2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Joinville não será
obrigado  a  adquirir  o  objeto  referido  na  Cláusula  Primeira  exclusivamente  pelo  Sistema de
Registro de Preços,  facultando-se  a  realização de licitação específica  para  a  aquisição pretendida,
assegurada a preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, ou, cancelar a Ata na
ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso,
o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS E DA FORMA DE ENTREGA DO OBJETO

3.1 - A vigência do futuro contrato estará adstrita ao tempo necessário à entrega, ao pagamento do
objeto licitado e à vigência do crédito orçamentário, que será estabelecida expressamente no termo
contratual.

3.2 - O objeto deverá ser entregue de forma parcelada, em até 30 (trinta) dias consecutivos, após cada
solicitação. 

3.2.1 - No caso de expedição de Autorização de Fornecimento (AF), a forma de entrega será única e
em até 30 (trinta) dias consecutivos, a partir da data da solicitação.

3.3 - O local para entrega será:

a)  Para  o  Hospital  Municipal  São  José,  deverão  ser  entregues  no  CAME  -  Coordenação  de
Administração de Materiais e Equipamentos -, sito Travessa São José, nº 540, bairro Anita Garibaldi.
Horário.  de  entrega:  das  8h  às  17h.  Contato:  nº  telefônico  (47)  3441-6633  e  e-mail
hmsj.uad.came@joinville.sc.gov.br.

b)  Para  a  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  deverão  ser  entregues  no  CAME  -  Coordenação  de
Administração de Materiais e Equipamentos -, sito Avenida Getúlio Vargas, nº 99, bairro Bucarein.
Horário  de  entrega:  8h  às  17h.  Contato:  nº  telefônico  (47)  3466-2690  e
e-mail came.saude@joinville.sc.gov.br.

3.4 - Para fins de contagem dos prazos previstos será considerado como data de assinatura do contrato a
data  da  última  assinatura  (dia/mês/ano)  dos  signatários  referenciados  no  preâmbulo  do  referido
instrumento.

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO

4.1  -  A  contratação  do(s)  proponente(s)  vencedor(es)  do  presente  Pregão  será  representada  pela
expedição do Termo de Contrato/Autorização de Fornecimento (AF), da qual constará,  no mínimo,
identificação da licitação, especificações resumidas do produto licitado, quantitativo, preço unitário e
total, fornecedor, local e prazo para entrega dos produtos conforme solicitação do Município.

4.2 - Convocação para assinatura do Contrato e/ou retirada da Autorização de Fornecimento
(AF):

4.2.1  -   Homologado  o  resultado  da  licitação,  os  vencedores  serão  convocados  para  assinatura
eletrônica do contrato, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da sua
disponibilização no Sistema Eletrônico de Informação (SEI).

4.2.2 - O(s) representante(s) legal(is) do(s) vencedor(s) receberá(ão) um e-mail no endereço cadastrado
informando a disponibilização do documento para assinatura eletrônica, o qual indicará o link para
acesso.

4.2.3 - É de responsabilidade exclusiva do usuário a consulta acerca da disponibilização do documento
para assinatura no seu ambiente virtual.

4.3 - Se o vencedor não apresentar situação de habilitação regular ou, dentro do prazo de validade de
sua proposta, se recusar a assinar o Contrato, poderá ser convocado outro proponente. Neste caso, será
observada  a  ordem  de  classificação,  averiguada  a  aceitabilidade  de  sua  oferta,  procedendo  à  sua
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habilitação e, sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao Edital que será declarado o vencedor
do certame, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor
preço.

4.3.1 - Se o vencedor se recusar a assinar o Contrato no prazo estabelecido, apresentar justificativa por
escrito não aceita pela Administração ou deixar de fazê-lo, além de decair do direito, sujeitar-se-á das
sanções previstas neste instrumento.

4.4 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços, e eventualmente o termo contratual e/ou Autorização de
Fornecimento  (AF),  o  proponente  vencedor  obriga-se  a  fornecer  os  bens  registrados,  conforme
especificações e condições contidas na Ata de Registro de Preços, no Edital e seus anexos, e também na
proposta apresentada.

4.5 - Para assinatura eletrônica do Contrato o vencedor deverá:

4.5.1 -  Apresentar certidões atualizadas de regularidade fiscal junto aos seguintes órgãos: Fazenda
Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, do
domicílio ou sede do proponente e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, em atendimento
ao art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93 e a Certidão de Negativas Débitos Trabalhistas, conforme
Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.

4.5.3  -  Caso  a  assinatura  do  termo  contratual  seja  realizada  por  um  procurador  designado
pelo proponente, deverá ser apresentada a procuração pública ou particular, com poderes específicos
para representar o interessado.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1  -  O pagamento será efetivado de acordo com a(s)  proposta(s)  de preços apresentada(s)  pelo(s)
vencedor(s) da licitação, observado o que consta neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à forma e
condições de pagamento.

5.1.1  -  O  Município responsabilizar-se-á  pelo  pagamento  resultantes  de  modificações  contratuais
sempre que devidamente autorizados pela Secretaria Gestora do Contrato, observados os limites do art.
65, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

5.2 - O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em
nome do Município, da qual deverá constar o número desta licitação, empenho e das negativas fiscais
regularizadas (Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Estadual, Municipal, FGTS e a
Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas), conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.

5.3  -  As  retenções  tributárias  serão  aplicadas  de  acordo  com  as  legislações  federais,  estaduais  e
municipais vigentes.

5.4  -  O  pagamento  da  Nota  Fiscal  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias  após  o  aceite  da
medição/produto, de acordo com o Processo SEI de Gestão-Certificação de Documento Fiscal.

5.5 - Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração, será aplicado como
índice de atualização monetária o IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

6.1 - A entrega do objeto só estará caracterizada mediante emissão de Autorização de Fornecimento/AF
e Termo de Contrato dos itens contratados.

6.2 - O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata,
mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

6.3 - Os produtos deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal/Fatura correspondente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES
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7.1 - As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao PROPONENTE/CONTRATADO são as
previstas na Lei  Federal  nº  10.520,  de 17 de julho de 2002, na Lei  Municipal  nº  4.832,  de 22 de
setembro de 2003 e alterações posteriores, neste Pregão e no Contrato.

7.2 - Penalidades que poderão ser cominadas ao PROPONENTE/CONTRATADO, garantida a prévia
defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis:

I  -  Multa,  que  será  deduzida  dos  respectivos  créditos,  ou  cobrados  administrativamente  ou
judicialmente, nos casos:

a) Nos casos de desistência de proposta ou deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida
para o certame, não celebrar contrato, correspondente ao valor total da proposta de:

a.1) 15% (quinze por cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00;

a.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00;

a.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01.

b) 0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor da proposta por dia que exceder ao prazo para entrega do
objeto, até o limite de 15% (quinze por cento); 

c) Nos  casos  de inexecução  contratual  total,  por  parte  do  proponente  vencedor,  sem  prejuízo  da
apuração e reparação do dano que a exceder, correspondente ao valor total da proposta de:

c.1) 15% (quinze por cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00;

c.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00;

c.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01.

d)  De até 10% (dez por cento) em caso de inexecução parcial sobre o valor total do contrato, sem
prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder.

II  -  Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  o  Município  de  Joinville,  Administração  Direta  e
Indireta, nas hipóteses abaixo e o descredenciamento do Cadastro de Fornecedor do Município de
Joinville ou do SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e
contratuais, de acordo com o art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002, e art. 49, do Decreto Federal nº
10.024/2019:

a) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento (AF) ou assinar o contrato ou assinar ata de
registro de preços, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

b)  deixar  de  apresentar  os  documentos  discriminados  no  Edital,  tendo  declarado  que  cumpria  os
requisitos de habilitação;

c)  apresentar  documentação  falsa  para  participar  no  certame,  conforme  registrado  em  ata,  ou
demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame;

d) retardar a execução do certame por conduta reprovável do proponente, registrada em ata;

e) causar o atraso na execução do objeto;

f) não manter a proposta;

g) desistir de lance realizado na fase de competição;

h) comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, registrado em ata;

i) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;

j) fraudar a execução do contrato;

k) falhar na execução do contrato;

l) declarar informações falsas;

m) descumprir as obrigações decorrentes do contrato.

7.3 - As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Secretaria de Fazenda do Município até o dia de
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pagamento  que  o  PROPONENTE/CONTRATADO  tiver  direito  ou  poderão  ser  cobradas
judicialmente após 30 (trinta) dias da notificação.

7.4 - Nas penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade
da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do PROPONENTE/CONTRATADO, graduando-as
e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas do PROPONENTE/CONTRATADO,
nos termos do que dispõe o art. 7º da Lei nº 10.520/2002.

7.5 - As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro do PROPONENTE/CONTRATADO.

7.6 - Nenhum pagamento será realizado ao PROPONENTE/CONTRATADO enquanto pendente de
liquidação  qualquer  obrigação  financeira  que  lhe  for  imposta  em  virtude  de  penalidade  ou
inadimplência contratual.

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA

8.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bem registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador
da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

8.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço
praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado
pelo mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

8.3 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante
requerimento  devidamente  comprovado,  não  puder  cumprir  o  compromisso,  o  Órgão  Gerenciador
poderá:

a)  liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  sem  aplicação  da  penalidade,  confirmando  a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, se a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento;

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

8.4 -  A alteração da Ata de Registro  de Preços dependerá em qualquer  caso da comprovação das
condições de habilitação atualizadas do fornecedor convocado.

8.5 - Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no
mercado;

d) presentes razões de interesse público.

9.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.3  - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
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superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou
de força maior devidamente comprovados.

9.4 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta cláusula, será feita
mediante publicação em imprensa oficial do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS
DE COMPRA

10.1 - As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso,
pelo Órgão Gerenciador/Unidade de Compras, Contratos e Convênios.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1  -  As  questões  decorrentes  da  utilização  da  presente  ata,  que  não  possam  ser  dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Cidade de Joinville -
SC, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art.
102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal.

Documento assinado eletronicamente por Maicon Córdova Pereira, Usuário
Externo, em 09/05/2022, às 11:02, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor (a)
Executivo (a), em 09/05/2022, às 12:16, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário (a), em
09/05/2022, às 13:07, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001,
Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 09/05/2022, às 22:31, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva, Secretário
(a), em 10/05/2022, às 09:36, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.joinville.sc.gov.br/
informando o código verificador 0012779892 e o código CRC 785AD7F7.

Avenida Hermann August Lepper, 10 - Bairro Saguaçu - CEP 89221-005 - Joinville - SC -
www.joinville.sc.gov.br

22.0.145175-8

0012779892v2
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI - SAP.GAB/SAP.UPR

PREGÃO ELETRÔNICO 176/2021
VALIDADE: 12 (doze) MESES

O Município de Joinville,  por  intermédio do Fundo Municipal  de Saúde de Joinville,  doravante
denominada ÓRGÃO PROMOTOR, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº
7.892, de 23 de janeiro de 2013 e do Decreto Municipal nº 14.040, de 18 de dezembro de 2007, e das
demais normas legais aplicáveis neste ato representado pelo Sr. Jean Rodrigues da Silva, Secretário
Municipal da Saúde, e pelo Sr. Fabricio da Rosa, Diretor Executivo, em face das propostas apresentadas
e do resultado do julgamento do Pregão Eletrônico nº 176/2021, resolve REGISTRAR OS PREÇOS
da empresa abaixo qualificada, para futura e eventual Aquisição de material, móvel e equipamento
médico  hospitalar  e  de  enfermagem,  para  atender  as  necessidades  do  Hospital  São  José  e
Secretaria da Saúde,  nas  quantidades,  termos e  condições descritos  no Edital  e  seus  anexos,  que
passam a fazer parte desta, e em conformidade com as disposições a seguir:

Nome da empresa: Ortometal Metalúrgica e Ortopedia Industrial Ltda

CNPJ: 77.970.945/0001-60

Endereço: Av Marginal Paraguai, 603 (km 02 Estrada da Ribeira) Rio Verde

Cidade: Colombo          Estado: PR

CEP: 783.405-280

Telefone: (41) 3117-1062

Email: otavio@otimizalicitacoes.com.br

Representante Legal: Luiz Baltazar              CPF: 006.998.029-20

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 -  Os quantitativos  do objeto  desta  licitação estão divididos  observando o  Decreto  Federal  nº
8.538/15, da seguinte forma:

a) Itens exclusivos (com valores máximos estimados até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) - destinados
exclusivamente à participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte,  sem prejuízo de sua
participação na cota principal e na cota reservada;

b) Cota Principal 75% - correspon de a 75% das quantidades totais do objeto, destinado à participação
dos interessados que atendam às exigências estabelecidas neste Edital;

c)  Cota  Reservada  25%  -  corresponde  a  até  25%  das  quantidades  totais  do  objeto,  destinado  à
participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, sem prejuízo de sua participação nos itens
exclusivos e na cota principal.

1.2 - Será priorizada a aquisição/contratação do objeto das cotas reservadas, ressalvados os casos
em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido,
justificadamente, de acordo com o §4° do art. 8° do Decreto n° 8.538/15.
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1.3 - A presente ata tem por objeto o registro de preços para fornecimento, quando requerido, dos
seguintes itens:

39854  -  ORTOMETAL  METALURGICA  E  ORTOPEDIA  INDUSTRIAL  LTDA
(77.970.945/0001-60)

Item Material/Serviço
Unid.
medida

Marca Quantidade
Valor
unitário
(R$)

Valor
total (R$)

17

2915  -  CADEIRA  DE
RODAS PARA PESSOA
OBESA
COM  DUAS  RODAS
TRASEIRAS
GRANDES,  COM
PNEUS  INFLÁVEIS,
ARO  24,  E  DUAS
RODAS  DIANTEIRAS
PEQUENAS  MACIÇAS
ARO  MÍNIMO  6",
ESTRUTURA EM AÇO
COM  PINTURA
EPOXY;  DOBRÁVEL
EM  DUPLO  X;  APOIO
PARA  BRAÇOS
ESCAMOTEÁVEL;
APOIO  PARA  PÉS
REMOVÍVEL;
ASSENTO
REFORÇADO  COM
TIRAS  TENSORAS
ESPECIAIS;
ALMOFADA  EM
ESPUMA  INJETADA;
ARGOLÃO  EM  AÇO
PINTADO  (EM  AÇO
PINTADO  NA  COR
PRATA); LARGURA DO
ASSENTO E ENCOSTO,
MEDIDAS  PODEM
VARIAR EM +/-5CM: 65
CM;  PROFUNDIDADE
DO  ASSENTO,
MEDIDAS  PODEM
VARIAR EM +/-5CM: 48
CM;  CAPACIDADE DE
PESO  MÍNIMO:  160
KG. Cota 25%

Unidade ORTOMETAL 11  3.400,00  37.400,00

Total (R$):  37.400,00
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação.

2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Joinville não será
obrigado  a  adquirir  o  objeto  referido  na  Cláusula  Primeira  exclusivamente  pelo  Sistema de
Registro de Preços,  facultando-se  a  realização de licitação específica  para  a  aquisição pretendida,
assegurada a preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, ou, cancelar a Ata na
ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso,
o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS E DA FORMA DE ENTREGA DO OBJETO

3.1 - A vigência do futuro contrato estará adstrita ao tempo necessário à entrega, ao pagamento do
objeto licitado e à vigência do crédito orçamentário, que será estabelecida expressamente no termo
contratual.

3.2 - O objeto deverá ser entregue de forma parcelada, em até 30 (trinta) dias consecutivos, após cada
solicitação. 

3.2.1 - No caso de expedição de Autorização de Fornecimento (AF), a forma de entrega será única e
em até 30 (trinta) dias consecutivos, a partir da data da solicitação.

3.3 - O local para entrega será:

a)  Para  o  Hospital  Municipal  São  José,  deverão  ser  entregues  no  CAME  -  Coordenação  de
Administração de Materiais e Equipamentos -, sito Travessa São José, nº 540, bairro Anita Garibaldi.
Horário.  de  entrega:  das  8h  às  17h.  Contato:  nº  telefônico  (47)  3441-6633  e  e-mail
hmsj.uad.came@joinville.sc.gov.br.

b)  Para  a  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  deverão  ser  entregues  no  CAME  -  Coordenação  de
Administração de Materiais e Equipamentos -, sito Avenida Getúlio Vargas, nº 99, bairro Bucarein.
Horário  de  entrega:  8h  às  17h.  Contato:  nº  telefônico  (47)  3466-2690  e
e-mail came.saude@joinville.sc.gov.br.

3.4 - Para fins de contagem dos prazos previstos será considerado como data de assinatura do contrato a
data  da  última  assinatura  (dia/mês/ano)  dos  signatários  referenciados  no  preâmbulo  do  referido
instrumento.

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO

4.1  -  A  contratação  do(s)  proponente(s)  vencedor(es)  do  presente  Pregão  será  representada  pela
expedição do Termo de Contrato/Autorização de Fornecimento (AF), da qual constará,  no mínimo,
identificação da licitação, especificações resumidas do produto licitado, quantitativo, preço unitário e
total, fornecedor, local e prazo para entrega dos produtos conforme solicitação do Município.

4.2 - Convocação para assinatura do Contrato e/ou retirada da Autorização de Fornecimento
(AF):

4.2.1  -   Homologado  o  resultado  da  licitação,  os  vencedores  serão  convocados  para  assinatura
eletrônica do contrato, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da sua
disponibilização no Sistema Eletrônico de Informação (SEI).

4.2.2 - O(s) representante(s) legal(is) do(s) vencedor(s) receberá(ão) um e-mail no endereço cadastrado
informando a disponibilização do documento para assinatura eletrônica, o qual indicará o link para
acesso.

4.2.3 - É de responsabilidade exclusiva do usuário a consulta acerca da disponibilização do documento
para assinatura no seu ambiente virtual.
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4.3 - Se o vencedor não apresentar situação de habilitação regular ou, dentro do prazo de validade de
sua proposta, se recusar a assinar o Contrato, poderá ser convocado outro proponente. Neste caso, será
observada  a  ordem  de  classificação,  averiguada  a  aceitabilidade  de  sua  oferta,  procedendo  à  sua
habilitação e, sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao Edital que será declarado o vencedor
do certame, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor
preço.

4.3.1 - Se o vencedor se recusar a assinar o Contrato no prazo estabelecido, apresentar justificativa por
escrito não aceita pela Administração ou deixar de fazê-lo, além de decair do direito, sujeitar-se-á das
sanções previstas neste instrumento.

4.4 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços, e eventualmente o termo contratual e/ou Autorização de
Fornecimento  (AF),  o  proponente  vencedor  obriga-se  a  fornecer  os  bens  registrados,  conforme
especificações e condições contidas na Ata de Registro de Preços, no Edital e seus anexos, e também na
proposta apresentada.

4.5 - Para assinatura eletrônica do Contrato o vencedor deverá:

4.5.1 -  Apresentar certidões atualizadas de regularidade fiscal junto aos seguintes órgãos: Fazenda
Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, do
domicílio ou sede do proponente e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, em atendimento
ao art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93 e a Certidão de Negativas Débitos Trabalhistas, conforme
Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.

4.5.3  -  Caso  a  assinatura  do  termo  contratual  seja  realizada  por  um  procurador  designado
pelo proponente, deverá ser apresentada a procuração pública ou particular, com poderes específicos
para representar o interessado.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1  -  O pagamento será efetivado de acordo com a(s)  proposta(s)  de preços apresentada(s)  pelo(s)
vencedor(s) da licitação, observado o que consta neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à forma e
condições de pagamento.

5.1.1  -  O  Município responsabilizar-se-á  pelo  pagamento  resultantes  de  modificações  contratuais
sempre que devidamente autorizados pela Secretaria Gestora do Contrato, observados os limites do art.
65, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

5.2 - O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em
nome do Município, da qual deverá constar o número desta licitação, empenho e das negativas fiscais
regularizadas (Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Estadual, Municipal, FGTS e a
Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas), conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.

5.3  -  As  retenções  tributárias  serão  aplicadas  de  acordo  com  as  legislações  federais,  estaduais  e
municipais vigentes.

5.4  -  O  pagamento  da  Nota  Fiscal  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias  após  o  aceite  da
medição/produto, de acordo com o Processo SEI de Gestão-Certificação de Documento Fiscal.

5.5 - Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração, será aplicado como
índice de atualização monetária o IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

6.1 - A entrega do objeto só estará caracterizada mediante emissão de Autorização de Fornecimento/AF
e Termo de Contrato dos itens contratados.

6.2 - O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata,
mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

6.3 - Os produtos deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal/Fatura correspondente.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES

7.1 - As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao PROPONENTE/CONTRATADO são as
previstas na Lei  Federal  nº  10.520,  de 17 de julho de 2002, na Lei  Municipal  nº  4.832,  de 22 de
setembro de 2003 e alterações posteriores, neste Pregão e no Contrato.

7.2 - Penalidades que poderão ser cominadas ao PROPONENTE/CONTRATADO, garantida a prévia
defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis:

I  -  Multa,  que  será  deduzida  dos  respectivos  créditos,  ou  cobrados  administrativamente  ou
judicialmente, nos casos:

a) Nos casos de desistência de proposta ou deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida
para o certame, não celebrar contrato, correspondente ao valor total da proposta de:

a.1) 15% (quinze por cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00;

a.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00;

a.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01.

b) 0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor da proposta por dia que exceder ao prazo para entrega do
objeto, até o limite de 15% (quinze por cento); 

c) Nos  casos  de inexecução  contratual  total,  por  parte  do  proponente  vencedor,  sem  prejuízo  da
apuração e reparação do dano que a exceder, correspondente ao valor total da proposta de:

c.1) 15% (quinze por cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00;

c.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00;

c.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01.

d)  De até 10% (dez por cento) em caso de inexecução parcial sobre o valor total do contrato, sem
prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder.

II  -  Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  o  Município  de  Joinville,  Administração  Direta  e
Indireta, nas hipóteses abaixo e o descredenciamento do Cadastro de Fornecedor do Município de
Joinville ou do SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e
contratuais, de acordo com o art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002, e art. 49, do Decreto Federal nº
10.024/2019:

a) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento (AF) ou assinar o contrato ou assinar ata de
registro de preços, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

b)  deixar  de  apresentar  os  documentos  discriminados  no  Edital,  tendo  declarado  que  cumpria  os
requisitos de habilitação;

c)  apresentar  documentação  falsa  para  participar  no  certame,  conforme  registrado  em  ata,  ou
demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame;

d) retardar a execução do certame por conduta reprovável do proponente, registrada em ata;

e) causar o atraso na execução do objeto;

f) não manter a proposta;

g) desistir de lance realizado na fase de competição;

h) comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, registrado em ata;

i) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;

j) fraudar a execução do contrato;

k) falhar na execução do contrato;

l) declarar informações falsas;
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m) descumprir as obrigações decorrentes do contrato.

7.3 - As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Secretaria de Fazenda do Município até o dia de
pagamento  que  o  PROPONENTE/CONTRATADO  tiver  direito  ou  poderão  ser  cobradas
judicialmente após 30 (trinta) dias da notificação.

7.4 - Nas penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade
da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do PROPONENTE/CONTRATADO, graduando-as
e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas do PROPONENTE/CONTRATADO,
nos termos do que dispõe o art. 7º da Lei nº 10.520/2002.

7.5 - As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro do PROPONENTE/CONTRATADO.

7.6 - Nenhum pagamento será realizado ao PROPONENTE/CONTRATADO enquanto pendente de
liquidação  qualquer  obrigação  financeira  que  lhe  for  imposta  em  virtude  de  penalidade  ou
inadimplência contratual.

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA

8.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bem registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador
da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

8.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço
praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado
pelo mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

8.3 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante
requerimento  devidamente  comprovado,  não  puder  cumprir  o  compromisso,  o  Órgão  Gerenciador
poderá:

a)  liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  sem  aplicação  da  penalidade,  confirmando  a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, se a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento;

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

8.4 -  A alteração da Ata de Registro  de Preços dependerá em qualquer  caso da comprovação das
condições de habilitação atualizadas do fornecedor convocado.

8.5 - Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no
mercado;

d) presentes razões de interesse público.

9.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla
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defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.3  - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou
de força maior devidamente comprovados.

9.4 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta cláusula, será feita
mediante publicação em imprensa oficial do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS
DE COMPRA

10.1 - As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso,
pelo Órgão Gerenciador/Unidade de Compras, Contratos e Convênios.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1  -  As  questões  decorrentes  da  utilização  da  presente  ata,  que  não  possam  ser  dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Cidade de Joinville -
SC, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art.
102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal.

Documento assinado eletronicamente por Luiz Baltazar, Usuário Externo, em
05/05/2022, às 18:30, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001,
Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 06/05/2022, às 14:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva, Secretário
(a), em 06/05/2022, às 14:51, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.joinville.sc.gov.br/
informando o código verificador 0012779901 e o código CRC EF34673E.

Avenida Hermann August Lepper, 10 - Bairro Saguaçu - CEP 89221-005 - Joinville - SC -
www.joinville.sc.gov.br
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